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 ESTADO DE RONDÔNIA 
PODER EXECUTIVO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE GUAJARÁ-MIRIM 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES - CPLMO 

 

 

AVISO DE LICITAÇÃO 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 001/2024-CPLMO 

REGISTRO DE PREÇOS N° 01/2024 

PROCESSO Nº 430/2024– CHEFIA DE GABINETE. 

 

 

 

 

OBJETO: Registro de preços para eventual e futura contratação de empresa especializada 

em prestação de serviços de publicação de atos oficiais do governo municipal em jornal de 

grande circulação, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas do Termo 

de Referência. Data da  abertura da Sessão: 25/04/2024 ás 11:00min - LOCAL: LICITANET - 

Licitações On-line www.licitanet.com.br. Para todas as referências de tempo será observado o 

horário de Brasília (DF).  Valor Total Estimado R$120.000,00 (cento e vinte mil reais). O 

presente Edital poderá ser examinado e havendo interesse, obtido junto a Comissão Permanente 

de Licitação de Materiais e Obras - CPLMO/GM, no prédio da Prefeitura Municipal de Guajará-

Mirim, sito a Av. XV de novembro, nº 930, Centro, dias úteis, no horário das 08:00 às 14:00h, pelo 

endereço eletrônico www.guajaramirim.ro.gov.br. Maiores informações através do fone/fax: 

(069) 3541 – 6858. 

                                                                             

 

                                                                                                                                                                                                                                                                        

Guajará - Mirim, 11 de abril de 2024 

 

 

Nazimeri Regis Cabral 

Agente de Contratação/Pregoeira-PMGM 

 

 

 

 

 

 

http://www.licitanet.com.br/
http://www.guajaramirim.ro.gov.br/
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 ESTADO DE RONDÔNIA 
PODER EXECUTIVO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE GUAJARÁ-MIRIM 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES - CPLMO 

 

 

 

 EDITAL PREGÃO ELETRÔNICO Nº 001/2024 

REGISTRO DE PREÇO N° 01/2024 

PROCESSO Nº /2024 - CHEFIA DE GABINETE 

 

 

 

O Município de Guajará-Mirim/RO, vem por intermédio do Agente de Contratação/Pregoeiro e 

Equipe de Apoio designado pelo Decreto n°15.476/GAB-PREF/2024, tornar público para 

conhecimento dos interessados que realizará licitação, para REGISTRO DE PREÇO na 

modalidade de PREGÃO, na sua forma ELETRÔNICA, do tipo MENOR PREÇO POR LOTE, 

modo de disputa aberto/fechado, visando atender as necessidades da Administração Pública 

Municipal, a qual será processada e julgada em conformidade com a Lei Federal Nº 14.133, de 1º 

de abril de 2021, Decreto Municipal 15.543/GAB/PREF/2024, Nº 15.535/GAB/PREF/2024 Nº 

15.537/GAB/PREF/2024, Nº 15.536/GAB/PREF/2024, Nº 15.546/GAB/PREF/2024; Nº 

15.534/GAB/PREF/2024, Nº 15.542/GAB/PREF/2024 Lei Complementar Nº 123/2006, e suas 

posteriores alterações, Decreto Municipal Nº 15.198/GAB.PREF/2023; e demais legislação 

aplicável e ainda, condições estabelecidas neste edital. 

 

1.DO OBJETO  

1.1. Registro de preços para eventual e futura contratação de empresa especializada em 

prestação de serviços de publicação de atos oficiais do governo municipal em jornal de 

grande circulação, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas do Termo 

de Referência. 

 

1.2. Compõem este Edital os seguintes Anexos: 

a) ANEXO I: Termo de Referência 

b) ANEXO l - A: Relação dos Produtos  

c) ANEXO II: Especificações Técnicas dos Produtos e Quantitativos (Modelo de Proposta) 

d) ANEXO III: Declaração de Elaboração Independente de Proposta 

e) ANEXO IV: Minuta da Ata de Registro de Preços 

f) ANEXO V: Anexo da Ata de Registro de Preços 

g) ANEXO VI: Ordem de Fornecimento 

h) ANEXO VII: Minuta de Contrato 

 

1.3. LOCAL DE CADASTRAMENTO, ABERTURA E INÍCIO DA SESSÃO PÚBLICA: 

 DATA DA ABERTURA DA SESSÃO DIA: 25/04/2024 as 11h00min  
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 ESTADO DE RONDÔNIA 
PODER EXECUTIVO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE GUAJARÁ-MIRIM 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES - CPLMO 

 

Local: No endereço eletrônico:  www.licitanet.com.br  

 

1.4. PARA TODAS AS REFERÊNCIAS DE TEMPO SERÁ OBSERVADO O HORÁRIO DE 

BRASÍLIA / DF. 

 

2 – DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

2.1 – O Pregão Eletrônico será realizado em sessão pública, por meio de sistema eletrônico que 

promova a comunicação pela INTERNET, mediante condição de segurança, utilizando-se, para 

tanto, os recursos da criptografia e autenticação em todas as suas fases. A partir do horário 

previsto neste Edital, a sessão pública na Internet será aberta por comando do Agente de 

Contratação/Pregoeiro com a utilização de sua chave de acesso e senha. 

 

2.2 – Os trabalhos serão conduzidos por servidor (a) da Chefia de Gabinete, designado Agente 

de Contratação/Pregoeira, com certificação digital. 

 

2.3 – Em caso de discordância existente entre as especificações deste objeto descritas no 

LICITANET e as especificações técnicas constantes deste Edital, prevalecerão as constantes do 

Edital.  

 

03 - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

3.1 – As eventuais contratações da respectiva despesa decorrente do objeto desta licitação 

correrão à conta dos recursos específicos consignados no orçamento da PMGM, que tem como 

Projeto Atividade e elemento de Despesa da Secretaria envolvida do Município de Guajará-

Mirim/RO, conforme abaixo discriminado: 

 

Dotação orçamentária: 

Órgão: 02 PODER EXECUTIVO 

Unidade: Gabinete da Prefeita 

Projeto Atividade: 0001, 

Elemento de despesa 3.3.90.39.00 – Outros Serviços de Terceiros Pessoa Jurídica. 

 

3.2 - VALOR ESTIMADO: R$ 120.000,00 (Cento e Vinte Mil Reais), conforme custos unitarios; 

 

 “Todas as Pesquisas de Preços, Cotações, Orçamentos, Valores Prévios e Cálculos, 

gastos estimados nos últimos anos, são de inteira responsabilidade do setor/autarquia que 

os efetuou, não cabendo assim qualquer responsabilidade ao Agente de Contratação/ 

Pregoeiro ou à Comissão de Licitação”. 

 

http://www.licitanet.com.br/
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4. DO REGULAMENTO OPERACIONAL DO CERTAME   

4.1. CONDUÇÃO DO CERTAME 

4.1.1- O certame será conduzido pelo Agente de Contratação/Pregoeira, que terá, em especial, 

as seguintes atribuições: 

I. Coordenar o processo licitatório; 

II. Receber, examinar e decidir as impugnações e consultas neste Edital, apoiado pelo setor 

responsável pela sua elaboração; 

III. Conduzir a sessão pública na internet;  

IV. Verificar a conformidade da proposta com os requisitos estabelecidos no instrumento 

convocatório;  

V. Dirigir a etapa de lances;  

VI. Verificar e julgar as condições de habilitação;  

VII. Receber, examinar e decidir os recursos, encaminhando-os à autoridade competente quando 

mantiver sua decisão;  

VIII. Indicar o vencedor do certame;  

IX. Adjudicar o objeto, quando não houver recurso; 

X. Conduzir os trabalhos da equipe de apoio; e 

XI. Encaminhar o processo devidamente instruído à autoridade superior e propor a homologação. 

 

5 - DA IMPUGNAÇÃO DO ATO CONVOCATÓRIO E PEDIDO DE ESCLARECIMENTOS 

5.1. Até 03 (três) dias úteis que anteceder a abertura da sessão pública, qualquer cidadão e 

licitante poderá IMPUGNAR este Edital, em conformidade com Art. 164 da Lei 14.133/2021. 

 

5.2. A impugnação ou esclarecimento deverá ser realizada por forma eletrônica através do site 

www.licitanet.com.br/  no horário das 08h00min às 14h00min. De segunda a sexta-feira, devendo 

o licitante mencionar o número do pregão, do processo e o ano.  

 

5.3. Caberá o Agente de Contratação/Pregoeira, auxiliado pela equipe de apoio, receber, 

examinar e decidir sobre os pedidos de esclarecimentos e impugnação ao edital podendo 

requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboração dos pedidos no prazo de 03 (três) 

dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame. 

 

5.4. A decisão do Pregoeiro quanto à petição será informada em campo próprio do Sistema 

Eletrônico, ficando todos os licitantes obrigados a acessá-lo para obtenção das informações 

prestadas pelo Pregoeiro. 

 

http://www.licitanet.com.br/
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5.5.  Acolhida à impugnação ou pedido de esclarecimento contra o ato convocatório, desde que 

altere a formulação da proposta de preços, será definida e publicada nova data para realização do 

certame. 

 

5.6. As impugnações e os pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 

certame; 

 

5.7. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada 

pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitação; 

 

5.8. As respostas às dúvidas formuladas, bem como as informações que se tornarem necessárias 

durante o período de elaboração das propostas, ou qualquer modificação introduzida neste edital 

no mesmo período, serão publicadas em forma de aviso de erratas, adendos modificadores ou 

notas de esclarecimentos, em campo próprio do Sistema Eletrônico, ficando todos os licitantes 

obrigados a acessá-lo para obtenção das informações prestadas pela Pregoeiro. 

 

6 – CREDENCIAMENTO 

6.1 – Para participar do Pregão Eletrônico, o licitante deverá estar credenciado no sistema 

eletrônico utilizado pelo município, através do site https://licitanet.com.br/ ;  

 

6.2 – O credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de identificação e de senha, pessoal e 

intransferível, para acesso ao sistema eletrônico; 

 

6.3 – O credenciamento junto ao provedor do sistema implica na responsabilidade legal, única e 

exclusiva do licitante ou de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para 

realização das transações inerentes ao Pregão na forma eletrônica; 

 

6.4 – O licitante que deixar de assinalar o campo próprio da plataforma eletrônica da Declaração 

de ME/EPP não terá direito a usufruir do tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 

123 de 2006 e alterações, mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte e equiparadas; 

 

6.5 - O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu 

nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos 

praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do 

sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso 

indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

 

7 – DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO 

https://licitanet.com.br/
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7.1 – Somente poderão participar deste PREGÃO ELETRÔNICO, via internet, os interessados 

cujo objetivo social seja pertinente ao objeto do certame, que atendam a todas as exigências 

deste Edital e da legislação a ele correlata, inclusive quanto à documentação, e que estejam 

devidamente credenciadas no site www.licitanet.com.br. 

 

7.2 - A participação nesta licitação importa à proponente na irrestrita aceitação das condições 

estabelecidas no presente Edital, bem como, a observância dos regulamentos, normas 

administrativas e técnicas aplicáveis, inclusive quanto a recursos. A não observância destas 

condições ensejará no sumário IMPEDIMENTO da proponente, no referido certame; 

 

7.3 – Não cabe aos licitantes, após sua abertura, alegação de desconhecimento de seus itens ou 

reclamação quanto ao seu conteúdo. Antes de elaborar suas propostas, as licitantes deverão ler 

atentamente o Edital e seus anexos, devendo estar em conformidade com as especificações do 

Anexo I – Termo de Referência;  

 

7.4 – Como requisito para participação no Pregão Eletrônico o Licitante deverá manifestar, em 

campo próprio do Sistema Eletrônico, que cumpre plenamente os requisitos de habilitação e que 

sua proposta de preços está em conformidade com as exigências do instrumento convocatório, 

ressalvados os casos concernentes à sua regularidade fiscal, na forma prevista pelos arts. 42 e 

43, § 1º da Lei Complementar 123/06 e alterações posteriores, bem como a descrição técnica 

constante do Anexo I (Termo de Referência); 

 

7.5 - A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação e proposta sujeitará 

o licitante às sanções previstas neste edital e nas demais cominações legais. 

 

7.6 - A participação no Pregão Eletrônico se dará por meio da digitação da senha pessoal e 

intransferível do licitante e subsequente encaminhamento da proposta de preços, exclusivamente 

por meio da Plataforma Eletrônica, observada data e horário limite estabelecidos. 

 

7.7- A LICITANET atuará como órgão provedor do sistema eletrônico nos termos firmados com a 

Prefeitura Municipal de Guajará – Mirim/RO. 

 

7.8 - Independentemente de declaração expressa, a simples apresentação de proposta implica 

submissão a todas as condições estipuladas neste Edital e seus Anexos, sem prejuízo da estrita 

observância das normas contidas na legislação mencionada em seu preâmbulo; 

 

7.9 - Todos os custos decorrentes da elaboração e apresentação de propostas serão de 

responsabilidade exclusiva do licitante, não sendo o Município de Guajará-Mirim, em nenhuma 

http://www.licitanet.com.br/
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hipótese responsável pelos mesmos. O licitante também é o único responsável pelas transações 

que forem efetuadas em seu nome no Sistema Eletrônico, ou pela sua eventual desconexão. 

 

7.10 – As Licitantes interessadas deverão proceder ao credenciamento antes da data marcada 

para início da sessão pública via internet. 

 

7.11 – O uso da senha de acesso pelo Licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo 

qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do 

Sistema, ou do Município de Guajará-Mirim/RO, promotora da licitação, responsabilidade por 

eventuais danos decorrentes do uso indevido da senha, ainda que, por terceiros; 

 

7.12 – A perda da senha ou a quebra de sigilo deverão ser comunicadas ao provedor do Sistema 

para imediato bloqueio de acesso; 

 

7.13 - Não poderão participar desta Licitação, as empresas enquadradas nos casos a 

seguir: 

 

7.13.1 – Consórcio de empresas, qualquer que seja sua forma de constituição; empresas que 

estiverem em recuperação judicial, processo de falência ou sob o regime de concordata, concurso 

de credores, dissolução ou liquidação, Ressalva: É possível a participação de empresas em 

recuperação judicial, desde que amparadas com certidão emitida pela instância judicial 

competente, que certifique que a interessada está apta econômica e financeiramente a participar 

de procedimento licitatório; 

 

7.13.2 - Empresa declarada inidônea para licitar ou contratar com a Administração Pública; 

 

7.13.3 - Empresa suspensa temporariamente do direito de licitar e impedida de contratar com este 

Município; 

 

7.13.4 - Empresas que, por quaisquer motivos, tenham sido declaradas inidôneas ou punidas com 

suspensão ou impedidas de licitar por órgão da Administração Pública Direta ou Indireta, na 

esfera Federal, Estadual ou Municipal, desde que o Ato tenha sido publicado na imprensa oficial, 

pelo órgão que a praticou, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição. 

  

7.13.5 - Empresas cujo dirigente, gerente, sócio ou responsável técnico seja servidor público da 

Prefeitura Municipal de Guajará-Mirim/RO; 
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7.14 - Os documentos necessários à participação na presente licitação, compreendendo os 

documentos referentes à proposta de preço e à habilitação (e seus anexos), deverão ser 

apresentados no idioma oficial do Brasil, com valores cotados em moeda nacional do país; 

 

7.15 - Quaisquer documentos necessários à participação no presente certame, quando 

apresentados em língua estrangeira, deverão ser autenticados pelos respectivos consulados e 

traduzidos para o idioma oficial do Brasil por tradutor juramentado neste país; 

 

7.16 - Não serão aceitos documentos apresentados por meio de fitas, discos magnéticos, filmes 

ou cópias em fac-símile, mesmo autenticadas, salvo quando expressamente permitidos neste 

Edital. Admitem-se fotos, gravuras, desenhos, gráficos ou catálogos apenas como forma de 

ilustração dos itens constantes da proposta de preços. 

 

7.17 - Os licitantes devem estar cientes das condições para participação no certame e assumir a 

responsabilidade pela autenticidade de todos os documentos apresentados. 

 

7.18 - O contratado deverá manter, durante toda a vigência do contrato, as mesmas condições de 

habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

 

7.19 - Os licitantes interessados em usufruir dos benefícios estabelecidos pela Lei 

Complementar nº 123/2006 e alterações posteriores, deverão atender às regras de 

identificação, atos e manifestação de interesse, bem como aos demais avisos emitidos pela 

Agente de Contratação/Pregoeiro ou pelo sistema eletrônico, nos momentos e tempos 

adequados. 

 

8 – DA PROPOSTA DE PREÇOS E DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

 

8.1 – Na presente Licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de 

proposta e lances de julgamento 

 

8.2 - Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico  

(https://licitanet.com.br/), proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço, até a data e o 

horário estabelecidos para a abertura da sessão pública, quando, então, encerrar-se 

automaticamente a etapa de recebimento de proposta; 

 

8.3 – Caso a fase de habilitação anteceda as fases de apresentação de propostas e lances, os 

licitantes encaminharão, na forma e no prazo estabelecidos no item anterior, simultaneamente os 

documentos de habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de desconto. 

https://licitanet.com.br/
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8.4 – No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, 

que: 

 

8.4.1 – Está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de 

que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 

trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infra legais, 

nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigente na data de 

sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no 

instrumento convocatório; 

 

8.4.2 – Não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 

emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos 

termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;   

 

8.4.3 - Não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o 

disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 

 

8.4.4 -  Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 

reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

 

8.5 – O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema 

eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

8.6 -  O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 

cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os 

requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a 

usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 

1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021. 

 

8.6.1 -  Nos LOTES exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno 

porte, a assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame, para aquele LOTE; 

 

8.6.2- Nos LOTES em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de 

pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter 

direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que 

microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa. 
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8.7 - A falsidade da declaração de que trata os itens 3.4 ou 3.6 sujeitará o licitante às sanções 

previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital.; 

 

8.8 – Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação 

anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de 

habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.  

 

8.9 - Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos 

de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da 

sessão pública e da fase de envio de lances.  

 

8.10 - Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos 

licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances.  

 

8.11 - Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o 

seu valor final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da 

proposta e obedecerá às seguintes regras:  

 

8.11.1. A aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, 

que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a 

melhor oferta; e  

 

8.11.2. Os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo, caso 

estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima.  

 

8.12. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema 

poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado:  

 

8.12.1. Valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério 

de julgamento por menor preço; e  

 

8.12.2. Percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando 

adotado o critério de julgamento por maior desconto.  

 

8.13. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma do 

item 8.11 possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou entidade 

promotora da licitação, podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de 

controle externo e interno.  
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8.14. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no 

sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da 

perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua 

desconexão. 

 

8.15. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento 

que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso. 

 

8.16 – As propostas cadastradas no Sistema NÃO DEVEM CONTER NENHUMA 

IDENTIFICAÇÃO DA EMPRESA PROPONENTE, visando atender o princípio da impessoalidade 

e preservar o sigilo das propostas. Em caso de identificação da licitante na proposta cadastrada, 

esta será DESCLASSIFICADA pelo Agente de Contratação; 

 

8.17 – A Licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no 

Sistema Eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras sua proposta de preços e lances 

inseridos em sessão pública; 

 

8.18 – O licitante deverá obedecer rigorosamente aos termos deste Edital e seus anexos. Em 

caso de discordância existente entre as especificações deste objeto descritas no Portal e as 

especificações constantes do ANEXO I (TERMO DE REFERÊNCIA), prevalecerão às últimas; 

 

8.19 – Na Proposta de Preços inserida no sistema deverão estar incluídos todos os insumos que o 

compõem, como despesas com mão-de-obra, materiais, equipamentos, impostos, taxas, fretes, 

descontos e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do objeto desta 

licitação; 

 

8.20 – O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste 

Edital, ocorrerá por meio de chave de acesso e senha;  

 

8.21 – As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de 

habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 

43, § 1º da LC nº 123 de 2006; 

 

8.22 – Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas 

apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e 

julgamento da proposta; 
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8.23 – Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado 

somente serão disponibilizados para avaliação do Agente de Contratação/pregoeiro e para acesso 

público após o encerramento do envio de lances. O Licitante será inteiramente responsável por 

todas as transações assumidas em seu nome no sistema eletrônico, assumindo como verdadeiras 

e firmes suas propostas e subseqüentes lances, bem como deve acompanhar as operações no 

sistema durante a sessão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante 

da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 

 

8.24 - Os arquivos deverão estar preferencialmente, no formato PDF, seguindo a ordem de 

sequência, conforme o item 13 do edital.          

 

9 – DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

9.1 - O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos 

seguintes campos: 

9.1.1 – Valor unitário / e total do item; 

9.1.2 - Marca/Modelo/Fabricante (quando couber); 

9.1.3 – Descrição detalhada do objeto, contendo as informações especificadas no Termo de 

Referência, indicando, no que for aplicável, o modelo, prazo de validade ou de garantia, número 

do registro ou inscrição do bem no órgão competente, quando for o caso; 

9.2 - Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada; 

9.3 - Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 

indiretamente no fornecimento dos bens; 

9.4 – Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 

responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob 

alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto; 

9.5 – O prazo de validade da proposta não será inferior a 90 (noventa) dias, a contar da data de 

sua apresentação; 

9.6 – O preço ofertado na proposta será fixado e irreajustável, salvo as condições previstas em 

Leis e suas alterações. 

9.7 - Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e 

administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 

condução ou do resultado do processo licitatório; 

  

10 - ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE 

LANCES 
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10.1 – No horário estabelecido neste Edital, o Agente de Contratação/Pregoeira abrirá a sessão 

pública, verificando as propostas de preços lançadas no sistema, as quais deverão estar em 

perfeita consonância com as especificações e condições detalhadas neste edital;    

  

10.2 - O Agente de contratação/Pregoeira poderá suspender a sessão para visualizar e analisar, 

preliminarmente, a proposta ofertada que se encontra inserida no campo “DESCRIÇÃO 

DETALHADA DO OBJETO” do sistema, confrontando suas características com as exigências do 

Edital e seus anexos (podendo, ainda, ser analisado pelo órgão requerente), 

DESCLASSIFICANDO, motivadamente, aquelas que não estejam em conformidade, que forem 

omissas ou apresentarem irregularidades insanáveis; 

 

10.3 – Constatada a existência de proposta incompatível com o objeto licitado ou 

manifestadamente inexequível, obrigatoriamente justificará, por meio do sistema, e então a 

DESCLASSIFICARÁ; 

 

10.4 – O proponente que encaminhar o valor inicial de sua proposta manifestadamente 

inexequível, caso o mesmo não honre a oferta encaminhada, terá sua proposta rejeitada na fase 

de aceitabilidade; 

 

10.5 - As licitantes deverão manter a impessoalidade, não se identificando, sob pena de serem 

desclassificadas do certame pelo pregoeiro; 

 

10.6 – Em seguida ocorrerá o início da etapa de lances, via Internet, única e exclusivamente, no 

site https://licitanet.com.br/ conforme Edital; 

 

10.7 - Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura 

da sessão e as regras estabelecidas no Edital; 

 

10.8 – O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto 

superior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema; 

 

10.9 - Serão aceitos somente lances em moeda corrente nacional (R$), com VALORES 

UNITÁRIOS E TOTAIS com no máximo 02 (duas) casas decimais, considerando as 

quantidades constantes no Anexo I – Termo de Referência. Caso seja encerrada a fase de 

lances e a licitante divergir com o exigido, o pregoeiro, poderá convocar no CHAT MENSAGEM 

para atualização do referido lance, e/ou realizar a atualização dos valores arredondando-os PARA 

MENOS automaticamente caso a licitante permaneça inerte; 
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10.10 – Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 

recebido e registrado em primeiro lugar; 

 

10.11 – Durante o transcurso da sessão pública, as licitantes serão informadas, em tempo real, do 

valor do menor lance registrado que tenha sido apresentado pelas demais licitantes, vedada a 

identificação do detentor do lance; 

 

10.12 – Sendo efetuado lance manifestamente inexequível, o pregoeiro poderá alertar o 

proponente sobre o valor cotado para o respectivo item, através do sistema, o excluirá, podendo o 

mesmo ser confirmado ou reformulado pelo proponente; 

 

10.13 – A exclusão de lance é possível somente durante a fase de lances, conforme possibilita o 

sistema eletrônico, ou seja, antes do encerramento do item; 

 

10.14 – No caso de desconexão com o pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão 

Eletrônico, o Sistema Eletrônico poderá permanecer acessível às licitantes para a recepção dos 

lances; 

 

10.15 – O Agente de Contratação/ Pregoeiro, quando possível, dará continuidade a sua atuação 

no certame, sem prejuízo dos atos realizados; 

 

10.16 – Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Agente de contratação / Pregoeira 

persistir por tempo superior a dez minutos, a sessão pública poderá ser suspensa e reiniciada 

somente após decorridas (24) vinte e quatro horas da comunicação do fato aos participantes, no 

sítio eletrônico utilizado para divulgação no site https://licitanet.com.br/; 

 

10.17 – Incumbirá à licitante acompanhar as operações no Sistema Eletrônico durante a sessão 

pública do Pregão Eletrônico, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios 

diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo Sistema ou de sua desconexão; 

 

10.18 – A desistência em apresentar lance implicará exclusão da licitante na etapa de lances e na 

manutenção do último preço por ela apresentado, para efeito de ordenação das propostas de 

preços; 

 

10.19 – Nos casos específicos, em relação a itens NÃO exclusivos para participação de 

microempresas e empresas de pequeno porte ou equiparadas, uma vez encerrada a etapa de 

lances, será efetivada a verificação automática, onde: 

 

https://licitanet.com.br/
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10.19.1 - O sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno 

porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for 

empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto 

nos artigos 44 e 45 da LC nº. 123, de 2006 e suas alterações; 

 

10.19.2 - Entende-se como empate àquelas situações em que as propostas apresentadas pelas 

microempresas e empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 5% (cinco por cento) superiores 

a proposta melhor classificada, depois de encerrada a etapa de lances; 

 

10.19.3 - A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma 

última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no 

prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática 

para tanto; 

 

10.19.4 - Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou 

não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e 

empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem 

de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior; 

 

10.19.5 - No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 

pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será 

realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor 

oferta; 

 

10.19.6 - Na hipótese de não-contratação nos termos previstos neste item, convocação será em 

favor da proposta originalmente vencedora do certame; 

 

10.20 - O disposto no item 10.19 somente se aplicará quando a melhor oferta não tiver sido 

apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte; 

 

10.21 – Havendo eventual empate entre propostas ou lance, o critério de desempate será a 

aquele previsto no Art. 60 da lei nº 14.133 de 01 de abril de 2021 nesta ordem: 

 

10.21.1. Disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta 

em ato contínuo à classificação; 
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10.21.1.2. Avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão 

preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de 

obrigações previstos nesta Lei; 

10.21.1.3. Desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no 

ambiente de trabalho, conforme regulamento; 

10.21.1.4. Desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos 

órgãos de controle. 

10.21.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços 

produzidos ou prestados por: 

10.21.2.1 Empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou 

entidade da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada 

por órgão ou entidade de Município, no território do Estado em que este se localize; 

10.21.2.2. Empresas brasileiras; 

10.21.2.3. Empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

10.21.2.4 Empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 

de dezembro de 2009. 

 

10.22 - Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o Agente de Contratação/ 

pregoeiro poderá encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha 

apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em 

condições diferentes das previstas neste Edital. O Agente de Contratação/Pregoeiro solicitará ao 

licitante melhor classificado que, no prazo de 2 (duas) horas, envie a proposta adequada ao 

último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos 

complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já 

apresentados. 

 

11 – DO MODO DE DISPUTA 

11.1 - No presente certame, o modo de disputa será o modo ABERTO E FECHADO, nos termos 

do Decreto Federal de n° 10.024/2019. 

 

11.2. Modo de Disputa Aberto (Inciso I, Art. 31 do Decreto 10.024/2019) - A etapa de envio de 

lances na sessão pública durará dez minutos e, após isso, será prorrogada automaticamente 

pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de duração da 

sessão pública. 

 

11.2.1. O fornecedor somente poderá encaminhar lance com intervalo mínimo entre eles de R$ 

0,01 (um centavo) menor que o valor do último lance.  
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§ 1º - A prorrogação automática da etapa de envio de lances, será de dois minutos e ocorrerá 

sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação. 

§ 2º - Na hipótese de não haver novos lances na forma estabelecida no caput e no § 1º, a sessão 

pública será encerrada automaticamente. 

§ 3º - Encerrada a fase competitiva da sessão pública sem prorrogação automática pelo sistema, 

nos termos do disposto no § 1º, o Agente de Contratação/Pregoeiro, assessorado pela equipe de 

apoio, poderá admitir o reinício da etapa de envio de lances, em prol da consecução do melhor 

preço disposto no parágrafo único do art. 7º do Decreto Federal 10.024/2019, mediante 

justificativa. 

 

11.3 - Modo de Disputa Aberto e Fechado (Inciso II, Art. 31 do Decreto 10.024/2019) - A etapa 

de envio de lances da sessão pública terá duração de quinze minutos. 

§ 1º - Encerrado o prazo previsto, o sistema encaminhará o aviso de fechamento iminente dos 

lances e, transcorrido o período aleatório de até dez minutos, a recepção de lances será 

automaticamente encerrada. 

§ 2º - Encerrado o prazo de que trata o § 1º, o sistema abrirá a oportunidade para que o autor da 

oferta de valor mais baixo e os autores das ofertas com valores até dez por cento superior àquela 

possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, que será sigiloso até o 

encerramento deste prazo. 

§ 3º - Na ausência de, no mínimo, três ofertas nas condições de que trata o § 2º, os autores dos 

melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de três, poderão 

oferecer um lance final e fechado em até cinco minutos, que será sigiloso até o encerramento do 

prazo. 

§ 4º - Encerrados os prazos estabelecidos nos § 2º e § 3º, o sistema ordenará os lances em 

ordem crescente de vantajosidade. 

§ 5º - Na ausência de lance final e fechado classificado nos termos dos § 2º e § 3º, haverá o 

reinício da etapa fechada para que os demais licitantes, até o máximo de três, na ordem de 

classificação, possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, que será sigiloso até 

o encerramento deste prazo, observado, após esta etapa, o disposto no § 4º. 

§ 6º - Na hipótese de não haver licitante classificado na etapa de lance fechado que atenda às 

exigências para habilitação, o pregoeiro poderá, auxiliado pela equipe de apoio, mediante 

justificativa, admitir o reinício da etapa fechada, nos termos do disposto no § 5º. 

 

12 - DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA 

12.1 - Encerrada a etapa de negociação, o Agente de Contratação/Pregoeiro examinará a 

proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do 

preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, 

observado o disposto no parágrafo único do art. 7º e no § 9º do art. 26, do Decreto 10.024/2019, e 
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verificará a habilitação do licitante conforme disposições do edital, observado o disposto no 

Capítulo X do Decreto 10.024/2019; 

 

12.2 - Serão desclassificadas as propostas que:  

12.2.1. O lance vencedor, que apresentar preço final superior ao preço máximo fixado, ou que 

apresentar preço manifestamente inexequível ou permanecerem acima do orçamento estimado 

para contratação; 

12.2.2. Contiverem vícios insanáveis; 

12.2.3. Não obedecerem às especificações técnicas pormenorizadas no edital; 

12.2.4. Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

12.2.5. Apresentarem desconformidade com quaisquer outras exigências do edital desde que 

insanável. 

 

12.3 - Considera-se inexequível a proposta que apresente preço global ou unitário simbólicos, 

irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, 

acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha 

estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade 

do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração. 

 

12.4. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a 

exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que 

fundamentam a suspeita; 

 

12.5 - Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de 

diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser 

reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de 

antecedência, e a ocorrência será registrada em ata; 

 

12.6 - O Agente de Contratação/Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento 

digital complementar, por meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 02 (duas) 

horas, sob pena de não aceitação da proposta. 

 

12.7 - O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Agente de Contratação/Pregoeiro; 

 

12.8 – Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Agente de Contratação/Pregoeira, 

destacam-se os que contenham as características do material ofertado, tais como marca, 

modelo, tipo, fabricante e procedência, além de outras informações pertinentes, a exemplo 

de catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso, 
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por outro meio e prazo indicados, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob 

pena de não aceitação da proposta; 

 

12.9 – Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Agente de Contratação/Pregoeira 

examinará a proposta ou lance subseqüente, e, assim sucessivamente, na ordem de 

classificação; 

 

12.10 – Havendo necessidade, Agente de Contratação/Pregoeira poderá suspender a sessão, 

informando no “chat” a nova data e horário para a sua continuidade; 

 

12.11 - O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao 

licitante que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor 

preço, vedada a negociação em condições diversas das previstas neste Edital; 

 

12.12 - Também nas hipóteses em que o Agente de Contratação/Pregoeira não aceitar a proposta 

e passar à subseqüente, poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor; 

 

12.13 - A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 

demais licitantes.  

 

12.14 - Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno 

porte, sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Agente de Contratação/Pregoeira 

passar à subsequente, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate 

ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes 

estabelecida, se for o caso; 

 

12.15 - Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o Agente de Contratação/Pregoeira 

verificará a habilitação do licitante, observado o disposto neste Edital. 

 

13 - DA HABILITAÇÃO 

13.1 - Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da 

proposta classificada em primeiro lugar, o Agente de Contratação/Pregoeira verificará o eventual 

descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção 

que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta ao seguinte 

cadastros: 

13.1.1 - Cadastro de Fornecedores Impedidos de Licitar e Contratar com o Município de Guajará-

Mirim/RO; 

13.1.2 - Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF; 
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13.1.3 - Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e Cadastro Nacional de 

empresas Punidas (CNEP), que resultará em efeitos de inabilitação a depender da natureza da 

sanção aplicada. 

13.1.4 - Cadastro de Fornecedores Impedidos de Licitar e Contratar com a Administração Pública 

Estadual - CAGEFIMP, instituído pela Lei Estadual nº 2.414 de 18 de fevereiro de 2011. 

13.1.5 - Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa (CNIA), 

do Conselho Nacional de Justiça – CNJ, que resultará em efeitos de inabilitação a depender da 

natureza da sanção aplicada; 

13.1.6 - A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu 

sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções 

impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de 

contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio 

majoritário; 

13.1.7 - Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências 

Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas 

apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas; 

13.1.8 - A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 

fornecimento similares, dentre outros; 

13.1.9 - Constatada a existência de sanção, o Agente de Contratação/Pregoeira reputará o 

licitante inabilitado, por falta de condição de participação; 

13.1.10 - No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência 

do empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, seguindo-se a 

disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subseqüente; 

13.1.11 - Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, 

necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será 

convocado a encaminhá-los, em formato digital, via sistema, no prazo de 02 (duas) horas, sob 

pena de inabilitação; 

13.1.12 - Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos 

mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à 

integridade do documento digital; 

13.1.13 - Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, 

salvo aqueles legalmente permitidos; 

13.1.14 - Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o 

licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles 

documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da 

matriz; 

13.1.15 - Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de 

documentos pertinentes à Certidão Conjunta de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida 
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Ativa da União, emitida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil ou pela Procuradoria-Geral 

da Fazenda Nacional, por constar no próprio documento que é válido para matriz e filiais, bem 

assim quanto ao Certificado de Regularidade do FGTS, quando o licitante tenha o recolhimento 

dos encargos centralizado, devendo, desta forma, apresentar o documento comprobatório de 

autorização para a centralização. 

 

13.2 – OS LICITANTES DEVERÃO ENCAMINHAR OS SEGUINTES DOCUMENTOS DE 

HABILITAÇÃO: 

 

13.2.1. HABILITAÇÃO JURÍDICA: 

a) Registro comercial, no caso de empresa individual, inscrição no Registro Público de 

Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, ou;   

b) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social - e alterações em vigor, devidamente 

registrado, em se tratando de sociedades comerciais e, no caso de sociedades por ações, 

acompanhado de documento de eleição de seus administradores. No caso de alterações será 

admitido o estatuto ou o contrato consolidado, ou; 

c) Inscrição do ato constitutivo no caso de sociedade civil, acompanhada de prova da 

diretoria em exercício, ou; 

d) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira, em 

funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão 

competente, se a atividade assim o exigir, bem assim, documento em que identificados os seus 

administradores.  

e) Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação 

da autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br , ou; 

f) No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - 

EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na 

Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus 

administradores. 

 

13.2.2. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA: 

a) Prova de Inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual ou Municipal, se houver, relativo ao 

domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 

contratual; 

b) Prova de Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas – CNPJ - O documento deverá 

ser expedido no máximo 90 (Noventa) dias antes da data do recebimento dos envelopes;   

c) Certidão de Regularidade de Débitos com a Fazenda Federal, mediante apresentação da  

Certidão de débitos relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, abrangendo as  

http://www.portaldoempreendedor.gov.br/
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contribuições  sociais previstas nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei nº 8.212, 

de  24  de julho  de  1991 (seguridade social - INSS),  admitida  comprovação também, por meio 

de "certidão positiva com efeito de negativa", diante da existência de débito confesso,   parcelado 

e em  fase de adimplemento; 

d) Certidão de Regularidade de Débitos com a Fazenda Estadual, mediante apresentação de 

Certidão Negativa de Débitos e Tributos Estaduais, expedida pela Secretaria de Estado da 

Fazenda, do domicílio ou sede da proponente, admitida comprovação também, por meio de 

"certidão positiva com efeito de negativa", diante da existência de débito confesso, parcelado e em 

fase de adimplemento; 

e) Certidão de Regularidade de Débitos com a Fazenda Municipal, mediante apresentação de 

Certidão Negativa de Débitos e Tributos Municipais, expedida pela Secretaria Municipal da   

Fazenda, do domicílio ou sede da proponente, admitida comprovação também, por meio de 

"certidão positiva com efeito de negativa", diante da existência de débito confesso, parcelado e em 

fase de adimplemento; 

f) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviços (FGTS), 

demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei, admitida 

comprovação também, por meio de "certidão positiva com efeito de negativa", diante da existência 

de débito confesso, parcelado e em fase de adimplemento; 

g) Prova de regularidade para com a Justiça do Trabalho, mediante apresentação de Certidão 

Negativa de Débitos Trabalhistas, nos termos do Título VII – A da Consolidação das Leis do 

Trabalho, aprovado pelo Decreto – Lei n° 5.452, de 1° de maio de 1943, admitida comprovação 

também, por meio de "certidão positiva com efeito de negativa", diante da existência de débito 

confesso, parcelado e em fase de adimplemento; 

 

13.2.3. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 

13.2.3.1 – Certidão Negativa de Falência ou Recuperação Judicial, expedida pelo Cartório 

Distribuidor da sede da pessoa jurídica, expedida no domicílio da pessoa jurídica com data de 

expedição limitada a 90 (noventa) dias. 

 

13.2.3.2 - Balanço Patrimonial e Demonstrações financeiras de resultados do exercício e 

demais demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais já exigíveis e 

apresentados na forma da Lei, que comprove a boa situação financeira da empresa, vedada sua 

substituição por Balancetes ou Balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais 

quando encerrados há mais de 3 (três) meses da data fixada de apresentação da Proposta de 

preço. Os documentos terão que obedecer aos requisitos formais de elaboração estabelecidos em 

lei e os indicados pela Ciência Contábil e deverão conter a assinatura do administrador da firma e 

do Contabilista, devidamente registrado no conselho Regional de Contabilidade e 
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devidamente autenticado ou registrado na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante ou 

em outro órgão equivalente; 

 

13.2.3.3 – Empresas constituídas há menos de 02 (dois) anos deverão apresentar cópias do 

BALANÇO DE ABERTURA ou cópia do livro diário contendo o balanço de abertura, na forma 

da Lei. 

 

13.2.3.4 – Serão considerados aceitos como na forma da lei o balanço patrimonial e 

demonstrações contábeis assim apresentados: 

 

a) Sociedades regidas pela Lei nº 6.404/76 (Sociedade Anônima): 

- Publicados em Diário Oficial; ou 

- Publicados em jornal de grande circulação; ou 

- Registrados na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante; ou 

- Por fotocópia registrada ou autenticada na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante. 

 

b) sociedades por cota de responsabilidade limitada (LTDA) e Empresas Individual: 

- Por fotocópia do Livro Diário, inclusive com os Termos de Abertura e de Encerramento, 

devidamente autenticado ou registrado na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante ou em 

outro órgão equivalente. 

 

13.2.3.3.1 – As empresas enquadradas no subitem 13.2.3.4, letras “a” e “b”, deverão 

observar ainda o que dispõe o Art. 175 da Lei nº 6.404/76; 

 

13.2.3.4 - As empresas que integram a Escrituração Contábil Digital - ECD e o Sistema 

Público de Escrituração Digital – SPED, deverão apresentar: Recibo de Entrega de Livro 

Digital; Termo de Abertura e Encerramento do Livro (arquivo digital) apresentado; Balanço 

Patrimonial e Demonstrações dos Resultados do Exercício extraídos do Livro Diário; 

 

13.2.3.4.1 - A Escrituração Contábil Digital - ECD, compreende a versão digital dos 

seguintes livros: 

a) livro diário e seus auxiliares, se houver; 

b) livro razão e seus auxiliares, se houver; 

c) livro Balancetes Diários; 

d) Balanços e Fichas de lançamentos comprobatórios dos assentamentos neles 

transcritos; 
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13.2.3.4.2 - As empresas enquadradas nos subitens 13.2.3.4 e 13.2.3.4.1, ficam dispensadas 

de apresentar Balanço Patrimonial registrado na Junta Comercial, conforme Decreto nº 

1.800/1996, com alteração do Decreto nº 8.683/2016, e arts. 39, 39-A, 39-B da Lei nº 

8.934/1994 com alteração da Lei Complementar nº 147/2014; 

 

13.2.3.5 - Para comprovar a boa situação financeira, as Licitantes terão que apresentar junto com 

o Balanço atual e as Demonstrações Contábeis, Análise devidamente assinada pelo Contabilista 

responsável, dos seguintes índices: 

 

LG = Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 

_________________________________________________ 

 Passivo Circulante+ Exigível a Longo Prazo 

 

 

   SG =  

 

Ativo Total 

 _______________________________________________ 

 Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo 

 

LC =  Ativo Circulante 

_______________________________________ 

          Passivo Circulante 

 

13.2.3.6 – Somente serão habilitados os licitantes que extraírem e apresentarem o cálculo do 

índice de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), com o 

resultado igual ou superior a (= > 1), calculados de acordo com a aplicação das fórmulas. 

 

13.2.3.7 – A Empresa Licitante que apresentar resultados menor a 1 (um), em qualquer dos 

índices constantes do subitem 13.2.3.6 deste Edital, deverá comprovar capital social registrado 

ou patrimônio líquido mínimo de 5% (cinco por cento) do montante da contratação 

 

13.2.3.8 – As empresas de que trata o subitem 13.2.3.2 (balanço de abertura) ficam dispensadas 

de apresentar o subitem 13.2.3.5 (Demonstrações Contábeis), devendo apenas comprovar 

capital social registrado de no mínimo 5% (cinco por cento) do objeto a ser contratado. 

 

13.2.4 – QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

13.2.4.1- Um ou mais atestado (s) de Capacidade Técnica da Empresa, fornecido por pessoa 

jurídica de direito público ou privado, comprovando a execução ou fornecimento compatível do 

objeto da presente licitação, observando-se que tal (is) atestado (s) não seja (m) emitido (s) pela 

própria empresa ou por empresa do mesmo grupo empresarial. O atestado deverá 
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obrigatoriamente estar em papel timbrado com identificação contendo as seguintes informações: 

Nome, CNPJ e endereço completo do emitente; Descrição do produto fornecido ou serviço 

prestado; Nome da empresa que prestou (s) o (s) serviço (s); Data de emissão; Assinatura e 

identificação do signatário (nome e cargo ou função que exerce junto à emitente). 

 

13.2.4.2– DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA, conforme 

modelo anexo III. 

 

13.3 - Os documentos descritos itens 13.2.1 e 13.2.2, podem ser substituídos pelo Certificado de 

Registro Cadastral (C.R.C.) emitido pelo Município de Guajará-Mirim/RO em vigor e/ou Sistema 

de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF; 

 

13.4 Não serão aceitos protocolos de pedidos ou solicitações de documentos, em substituição 

aos documentos requeridos no presente Edital; 

 

13.5 A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que a 

licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada vencedora, 

uma vez que atenda a todas as demais exigências do edital; 

 

13.6 A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de 

habilitação; 

 

13.7 Havendo restrição quanto à regularidade fiscal ou trabalhista no caso de Microempresa, 

Empresa de Pequeno Porte e Microempreendedor Equiparadas, fica concedido um prazo de 05 

(Cinco) dias úteis para a sua regularização, prorrogável por igual período mediante justificativa 

tempestiva e aceita pelo Pregoeiro e equipe de apoio, nos termos da Lei Complementar nº 147 de 

07 de agosto de 2014; 

 

13.8 A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a 

inabilitação da licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a 

convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de 

classificação, seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno porte ou equiparada, com 

alguma restrição na documentação fiscal e trabalhista, será concedido o mesmo prazo para 

regularização; 

 

13.9. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Agente de 

Contratação/Pregoeira suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a 

continuidade da mesma; 
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13.10 Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar 

quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste 

Edital; 

 

13.11 O licitante provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em outro item, 

ficará obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, isto é, somando as 

exigências do item em que venceu às do item em que estiver concorrendo, e assim 

sucessivamente, sob pena de inabilitação, além da aplicação das sanções cabíveis; 

 

13.12 Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitação, a inabilitação 

recairá sobre o (s) item (ns) de menor (es) valor (es) cuja retirada (s) seja (m) suficiente (s) para a 

habilitação do licitante nos remanescentes; 

 

13.13 Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será 

declarado vencedor; 

 

13.14 As Certidões que não possuírem prazo de validade, somente serão aceitas com data de 

emissão não superior a 90 (noventa) dias consecutivos de antecedência da data de abertura da 

sessão deste Pregão; 

 

14 - DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA 

14.1 A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 02 

(duas) horas, a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico e deverá: 

14.1.1 Ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem emendas, 

rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais 

rubricadas pelo licitante ou seu representante legal; 

 

14.1.2. Conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para fins 

de pagamento; 

 

14.1.3. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no 

decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o 

caso; 

 

14.1.4 Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como, validade da proposta, 

marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, vinculam a Contratada; 
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14.1.5. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, com valores unitário e 

totais, com no máximo 02 (duas) casas decimais, considerando as quantidades constantes no 

Termo de Referência; 

 

14.1.6 Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os 

primeiros; no caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por 

extenso, prevalecerão estes últimos; 

 

14.1.7 A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem 

conter alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais 

de um resultado, sob pena de desclassificação; 

 

14.1.8 A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo 

considerada aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo 

à proposta de outro licitante; 

 

15 - DOS RECURSOS: 

 

15.1 - Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da licitante 

qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, será concedido o 

prazo de no mínimo 10 (dez) minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenção de 

recorrer, de forma motivada, isto é, indicando contra qual (is) decisão (ões) pretende recorrer e 

por quais motivos, em campo próprio do sistema; 

 

15.2 - Havendo quem se manifeste, caberá o Agente de Contratação/Pregoeiro verificar a 

tempestividade e a existência de motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não 

o recurso, fundamentadamente. Nesse momento o Agente de Contratação/Pregoeiro não 

adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará as condições de admissibilidade do recurso; 

 

15.3 - A falta de manifestação imediata e motivada do licitante quanto à intenção de recorrer 

quanto o resultado do certame importará a decadência desse direito; 

 

15.4 – O prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de 

lavratura da ata de habilitação ou inabilitação; 

 

15.5 - Na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no §1º do art., 17 da lei 14.133 de 

2021, o prazo para apresentação das razoes recursais será iniciado na data de intimação da ata 

de julgamento. 
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15.6. – Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema; 

 

15.7 – Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos; 

 

15.8 – O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão 

recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias uteis, ou, nesse 

mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão 

no prazo de 10 dias uteis, contado do recebimento dos autos; 

 

15.9. Uma vez admitido o recurso, que será iniciado na data da intimação, o recorrente terá, a 

partir de então, o prazo de 03 (três) dias úteis para apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, 

ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões 

ao recurso também pelo sistema eletrônico, em outros 03 (três) dias úteis, que começarão a 

contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos 

indispensáveis à defesa de seus interesses; 

 

15.10 – Do recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 

recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente;  

  

15.11 O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 

 

15.12 Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço 

constante neste Edital. 

 

16 - DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 

16.1 A sessão pública poderá ser reaberta: 

 

16.2. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização 

da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que 

serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam; 

 

16.3 Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante 

declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não 

comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006. 

Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento 

da etapa de lances; 
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16.4 Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão 

reaberta; 

 

16.5 A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”) 

 

17 - DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

17.1 - O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do Agente de 

Contratação/Pregoeiro, caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, 

após a regular decisão dos recursos apresentados; 

 

17.2 - Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade 

competente homologará o procedimento licitatório. Decidido (s) o(s) recurso(s) e constatada a 

regularidade dos atos procedimentais, a autoridade competente Homologará e Adjudicará o objeto 

da licitação ao vencedor. 

 

17.3 – Quando houver recurso e o Agente de Contratação/Pregoeiro mantiver sua decisão, essa 

deverá ser submetida a Autoridade Competente para decidir acerca dos atos do Agente de 

Contratação/Pregoeiro; 

 

 17.4 – Em conformidade com o art. 71 da Lei 14.133/2021: encerradas as fases de julgamento e 

habilitação, e exauridos os recursos administrativos, o processo licitatório será encaminhado à 

autoridade superior, que poderá: 

I- Determinar o retorno dos autos para saneamento de irregularidades; 

II- Revogar a licitação por motivo de conveniência e oportunidade; 

III- proceder à anulação da licitação, de oficio ou mediante provocação de terceiros, sempre que 

presente ilegalidade insanável; 

IV- Adjudicar o objeto e homologar a licitação 

 

18 - DA COMUNICAÇÃO COM O FORNECEDOR 

18.1 - A convocação da licitante será feita através da emissão e encaminhamento da Ata de 

Registro de Preços (contrato), ordem de fornecimento ou outro termo equivalente, à Adjudicatária. 

 

18.2 - A convocação será realizada preferencialmente via e-mail (informado pela adjudicatária 

em sua proposta), com aviso de recebimento, acompanhado do anexo (Ata de Registro) ou 

documento equivalente, para impressão, assinatura e devolução via postal. Através do mesmo 

endereço eletrônico. 
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18.3 - O prazo para assinatura e postagem será de até 5 (cinco) dias úteis, a contar da data de 

confirmação do recebimento do e-mail. A recusa injustificada da adjudicatária em assinar o 

instrumento contratual, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida, após a 

devida notificação, sujeitando-a à perda do direito à contratação, sem prejuízo das demais 

penalidades cabíveis previstas em Lei e no instrumento convocatório. 

 

18.4 - A adjudicatária localizada na cidade de Guajará-Mirim/RO deverá entregar na sede da 

Prefeitura Municipal de Guajará-Mirim/RO, sala da Comissão Permanente de Licitações/SRP, o 

instrumento contratual assinado, no prazo acima estabelecido. 

 

18.5 - Apenas em função da total impossibilidade da utilização de e-mail, far-se-á a remessa dos 

documentos por via postal, para assinatura da adjudicatária. 

 

18.6 - A ciência do ato será a data de confirmação da leitura do seu teor pelo destinatário, sendo 

considerada válida, na ausência de confirmação, a comunicação na data do término do prazo de 2 

(dois) dias úteis, contados a partir da data do seu envio. 

 

18.7 - Quando o licitante vencedor não receber o documento de contratação depois de notificado, 

a Administração poderá chamar os licitantes remanescentes para fazê-lo, obedecida a ordem de 

classificação e examinada a aceitabilidade da proposta classificada quanto ao objeto, valor 

ofertado e habilitação, podendo inclusive negociar diretamente com o proponente para que seja 

obtido melhor preço; 

 

18.8 - A recusa da adjudicatária em assinar a Ata no prazo informado, durante a vigência da 

proposta, caracteriza-se como inexecução total da obrigação assumida, sujeitando-a à aplicação 

de penalidade nos termos do item 32 deste Edital.  

 

19 - DO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇO 

19.1 - O Sistema de Registro de Preços regula-se pelas normas e procedimentos previstos na Lei 

nº 14.133/2021, bem como no Decreto Municipal nº N° 15.537/GAB/PREF/24, pelas disposições 

deste Edital e demais normas complementares. 

 

19.2 - No âmbito do Sistema de Registro de Preços a adjudicação significa tão somente o registro 

dos preços ofertados. 

 

19.3 - A existência de preços registrados não obriga o Município de Guajará-Mirim a efetivar as 

contratações que dele poderão advir, ficando-lhe facultada a adoção de outros meios, respeitada 
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a legislação relativa às licitações, sendo assegurado ao detentor do Registro à preferência em 

igualdade de condições. 

 

19.4 - O exercício de preferência previsto no item anterior dar-se-á caso o Município opte por 

realizar a aquisição através de licitação específica, quando o preço encontrado for igual ou 

superior ao registrado, caso em que o detentor do Registro de Preços terá assegurado seu direito 

à contratação. 

 

19.5 - Uma vez registrados os preços, o Município poderá convocar o detentor do Registro a 

fornecer os itens ora licitados, na forma e condições fixadas no presente Edital e na ATA de 

Registro de Preços. 

 

19.6 - Encerrado o processo licitatório para Registro de Preços, será firmado entre o Município e 

os detentores dos preços registrados nos três primeiros lugares na ATA DE REGISTRO DE 

PREÇOS que, depois de cumprido os requisitos de publicidade, terá efeito de compromisso de 

fornecimento nas condições estabelecidas neste edital. 

 

19.7 - Durante a vigência do Registro de Preços o Município convocará os detentores, 

obedecendo, obrigatoriamente, a ordem de classificação, a cumprir as obrigações decorrentes da 

presente licitação e da Ata de Registro de Preços, através da emissão de Ordem de 

Fornecimento, à qual deverá ser anexada a Nota de Empenho respectiva. 

 

20. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  

20.1. Inexistindo manifestação recursal, o Agente de Contratação/Pregoeira adjudicará o objeto da 

licitação ao licitante vencedor, com a posterior homologação do resultado pela Autoridade 

Competente.  

 

20.2. Decididos os recursos porventura interpostos, e constatada a regularidade dos atos 

procedimentais, a Autoridade Competente homologará a adjudicação e determinará a contratação, 

no prazo previsto neste edital.  

 

20.3. Homologado o resultado desta licitação, o ÓRGÃO GERENCIADOR, respeitada a ordem de 

classificação e a quantidade de fornecedores a serem registrados, convocará as interessadas 

para que assinem a Ata de Registro de Preços, que, após cumpridos os requisitos de publicidade, 

terá efeito de compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas.  

 

20.4. O prazo para assinatura da Ata de Registro de Preços será de até 05 (cinco) dias úteis, 

a contar da data de recebimento da notificação. A recusa injustificada do licitante notificado em 
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assinar a Ata de Registro de Preços nos prazos e condições estabelecidas neste Edital 

caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-a a perda do direito ao 

registro de preços, bem como às penalidades cabíveis, previstas neste Edital.  

 

20.5. A licitante que, convocada dentro do prazo de validade de sua proposta, não assinar a Ata 

de Registro de Preços, deixar de entregar documentação exigida neste Edital, apresentar 

documentação falsa, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, 

falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa 

ou cometer fraude fiscal, garantido o direito do devido processo legal e da prévia e ampla defesa, 

ficará impedida de licitar e contratar com a Administração Pública pelo prazo de até 5 (cinco) 

anos, sem prejuízo das multas previstas neste Edital e no contrato e das demais cominações 

legais, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 

reabilitação perante o Município. 

 

21.  DOS PREÇOS REGISTRADOS  

21.1. A Ata de Registro de Preços, durante a sua vigência, poderá ser utilizada por qualquer órgão 

ou entidade da Administração que não tenha participado do certame licitatório, mediante prévia 

consulta ao ÓRGÃO GERENCIADOR, desde que devidamente comprovada à vantagem. Para 

tanto, os interessados deverão entrar em contato com Gerente do Registro de Preços, pelo 

fone/fax (69) 3541-6858.  

 

21.2. Caberá a beneficiaria da Ata de Registro de Preços e ao Município, observadas as 

condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não dos produtos, independentemente dos 

quantitativos registrados em Ata, desde que este fornecimento não prejudique as obrigações 

anteriormente assumidas. 

 

21.3. As aquisições ou contratações adicionais a que se refere o subitem 21.1 deste Edital não 

poderão exceder, por órgão ou entidade, a 50% (cinquenta por cento) dos quantitativos dos 

itens registrados do Instrumento Convocatório e na Ata de Registro de Preço para o órgão 

gerenciador e órgãos participantes. 

 

21.4. O Quantitativo decorrente das adesões à Ata de Registro de Preços não poderá exceder, na 

totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado na Ata de Registro de Preços para 

o órgão gerenciador e órgãos participantes, independentemente, do número de órgãos não 

participantes que aderirem. 
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21.5. Os preços registrados com a indicação dos fornecedores e respectivos produtos serão 

divulgados no Diário Oficial dos Municípios (AROM) e Portal Nacional de Compras Pública - 

PNCP ficando disponibilizados durante toda a vigência da Ata de Registro de Preços.  

 

21.6. As aquisições decorrentes do registro obedecerão à ordem de classificação dos 

fornecedores constantes na Ata.  

 

22. DO PRAZO DE VALIDADE DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  

22.1- A Ata de Registro de Preços terá prazo de validade de 12 (doze) meses, a contar da data de 

sua publicação no PNCP (Portal Nacional de Contratações Públicas) e no Diário Oficial dos 

Municípios – AROM 

 

22.2. Caso a empresa não cumpra as condições e prazos estabelecidos para execução/entrega 

dos serviços/produtos, o registro de preço relativo à contratada será revogado mediante ato 

fundamentado, oportunidade que será convocado à empresa classificada na ordem decrescente, 

para nas mesmas condições estabelecidas no item 17.1 possa lhe ser adjudicado objeto da 

pretensa contratação, sem prejuízo da aplicação das multas previstas neste Edital, bem como da 

apuração inidoneidade da empresa licitante. 

 

23. PRAZO DE VIGÊNCIA DO FUTURO CONTRATO  

23.1. O pretenso contrato ficará limitado à vigência de créditos orçamentários referentes ao 

exercício financeiro da sua assinatura, conforme prevê o Art. 84, § único e Art. 107, da Lei 

14.133/2021; 

 

24. DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  

24.1. A Detentora dos Preços Registrados terá seu registro cancelado quando:  

a) descumprir as condições da Ata de Registro de Preços sem motivo justificado;  

b) não assinar o contrato/Ata de Registro de Preços ou não retirar a Nota de Empenho ou 

instrumento equivalente, no prazo estabelecido pelo MUNICÍPIO DE GUAJARÁ-MIRIM, sem 

justificativa aceitável;  

c). Não aceitar reduzir os preços registrados, quando este se tornar superior ao praticado no 

mercado; e  

d). Tiver presentes razões de interesse público.  

 

24.2. O cancelamento de registro, nas hipóteses previstas dos itens 24.1, assegurados o 

contraditório e a ampla defesa, será formalizado pelo Órgão Gerenciador, mediante decisão 

fundamentada, ressalvada, em qualquer caso, a aplicação das sanções definidas em lei. 
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24.3. A Detentora dos Preços Registrados poderá solicitar o cancelamento do seu registro de 

preços na ocorrência de fato superveniente que venha comprometer a perfeita execução 

contratual, decorrente de caso fortuito ou de força maior devidamente comprovado.  

 

24.4 – Conforme recomende a situação, poderá o Órgão Gerenciador realizar as diligências que 

entender necessárias para a verificação da ocorrência do fato alegado pelo fornecedor como 

ensejador da solicitação de cancelamento. 

 

24.5 – O Cancelamento do Registro, se deferido, somente terá validade após a publicação no 

Diário Oficial dos Municípios de Rondônia – AROM, sendo, desta forma, vedada a interrupção no 

fornecimento de bens ou na prestação de serviços cuja requisição, empenho ou documento 

similar tenha sido despachado antes dessa data. 

 

25. DO REEQULIBRIO OU REVISÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS  

25.1. Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução daqueles 

praticados no mercado, ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou serviços registrados, 

cabendo ao ÓRGÃO GERENCIADOR às necessárias negociações junto as Detentoras dos 

Preços Registrados. 

  

25.2. Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, tornar-se superior ao 

preço praticado no mercado, o ÓRGÃO GERENCIADOR deverá:  

a) Convocar a Detentora dos Preços Registrados visando à negociação para a redução de preço e 

sua adequação ao praticado pelo mercado;  

b) Caso seja frustrada a negociação, a Detentora dos Preços Registrados será liberada do 

compromisso assumido; e  

c). Convocar as demais Detentoras dos Preços Registrados visando igual oportunidade de 

negociação. 

 

25.3. Quando o preço de mercado se tornar superior aos preços registrados e a Detentora dos 

Preços Registrados, mediante requerimento devidamente comprovado, não puder cumprir o 

compromisso, o MUNICÍPIO poderá:  

a) Liberar a Detentora dos Preços Registrados do compromisso assumido, sem aplicação da 

penalidade, confirmando a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados, desde que a 

comunicação ocorra antes da Ordem de Fornecimento; e  

b). Convocar as demais Detentoras dos Preços Registrados visando igual oportunidade de 

negociação.  
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25.4. Não havendo êxito nas negociações, o ÓRGÃO GERENCIADOR procederá à revogação da 

Ata de Registro de Preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais 

vantajosa.  

 

25.5. O requerimento de que trata o subitem 25.3 deste Edital deverá comprovar a ocorrência de 

fato imprevisível ou previsível, porém com consequências incalculáveis, que tenha onerado 

excessivamente as obrigações contraídas pela Detentora dos Preços Registrados. 

 

25.5.1. A comprovação do desequilíbrio econômico-financeiro deverá ser acompanhada de 

documentos que comprovem a solicitação, tais como: requerimento com justificativa; lista de 

preços de fabricante; notas fiscais de aquisição de matérias-primas, serviços e outros insumos; 

nota fiscal referente à compra do produto na época da realização do certame e a atual do 

fornecedor ou de concorrente; documentos que comprova transporte de mercadorias incluindo 

pedágio e fretes, alusivos à época da elaboração da proposta e do momento do pedido de revisão 

dos preços. 

 

25.5.2. Junto com o requerimento, a Detentora dos Preços Registrados deverá apresentar planilha 

de custos comparativa entre a data da formulação da proposta e do momento do pedido de 

revisão dos preços, evidenciando quanto o aumento de preços ocorrido repercute no valor 

registrado, e demais comprovante que se mostrarem pertinente ao caso.  

 

25.5.3. O ÓRGÃO GERENCIADOR, reconhecendo o desequilíbrio econômico-financeiro, 

procederá à análise para reequilíbrio ou revisão dos preços.  

 

25.5.4. Os preços inicialmente registrados deverão permanecer inalterados, pelo período de 

validade da Ata de Registro de Preços.  

 

25.5.5. Os pedidos de atualização dos preços se necessário tal equilíbrio, só serão recebidos se a 

contratada comprovar o desequilíbrio econômico-financeiro, conforme exigência do sub item 

25.5.1 e 25.5.2.  

 

25.5.6. Os documentos solicitando o reequilíbrio econômico-financeiro deverão ser protocolados 

junto ao ÓRGÃO GERENCIADOR. 

 

26.5.7. O documento do contratado solicitando o reequilíbrio econômico-financeiro será apreciado 

por Comissão de Negociação devidamente designada por autoridade competente e submetida 

também à Procuradoria Geral do Município e Controladoria Geral do Município, para efeitos de 

parecer e análise.  
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25.5.8. As alterações decorrentes do reequilíbrio e/ou revisão dos preços serão publicadas no 

Diário Oficial dos Municípios (AROM), e ficarão disponibilizados em meio eletrônico na página do 

MUNICÍPIO durante toda vigência da Ata de Registro de Preços.  

 

25.5.9. É vedado à Detentora dos Preços Registrados interromper o fornecimento enquanto 

aguarda o trâmite do processo de revisão ou reequilíbrio de preços, estando, neste caso, sujeita 

às sanções pré-definidas neste Edital. 

 

26. DA CONVOCAÇÃO PARA FORNECIMENTO DO (S) BEM (NS)  

26.1. Serão fornecedoras do objeto desta licitação, com os respectivos preços registrados na Ata 

subsequente ao procedimento licitatório, as empresas cujas propostas forem classificadas em 

primeiro lugar.  

 

26.2. A convocação para o fornecimento será feita através da emissão e encaminhamento da 

Ordem de Fornecimento à Detentora dos Preços Registrados. 

  

26.3. O FORNECEDOR poderá ser convocado a firmar as contratações decorrentes do registro de 

preços no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar do dia seguinte ao recebimento da convocação 

expedida pelo Órgão Gerenciador da Ata do registro de Preços.  

 

26.4. Se a empresa com preço registrado em primeiro lugar recusar-se a receber a nota de 

empenho, a Administração convocará a Empresa classificada em segundo lugar, para efetuar o 

fornecimento e assim por diante, podendo ser registradas tantas empresas quantas necessárias 

para que, em função das propostas, seja atingida a quantidade total estimada para o item, 

aplicando às faltosas as penalidades admitidas em lei e previstas neste Edital. 

 

26.5. Excepcionalmente, a critério do órgão gerenciador, quando a quantidade do primeiro 

colocado não for suficiente para as demandas estimadas, desde que se trate de objetos de 

quantidade ou desempenho superior, devidamente, justificado e comprovado a vantagem, e as 

ofertas sejam em valor inferior ao máximo admitido, poderão ser registrados outros preços.  

 

26.6. O (s) fornecimento (s) do objeto desta licitação deverá (ão) ser entregue (s) acompanhado 

(s) de Nota Fiscal e a respectiva Nota de Empenho.  

 

26.7. A(s) licitante(s) detentora(s) da Ata de Registro de Preços ficará (ao) obrigada(s) quando for 

o caso a atender todas as Notas de Empenho emitidas durante a vigência da Ata de Registro de 

Preços.  
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26.8. Em cada execução/fornecimento, se a quantidade e/ou qualidade não corresponder ao 

exigido nas requisições, ou nos processos oriundos deste, a detentora será chamada para, de 

IMEDIATO, fazer a devida substituição, ou completar o total, sob pena de aplicação das 

penalidades previstas neste Edital, e/ou rescisão da Ata, a critério da Comissão de 

Gerenciamento da Ata e da Autoridade Competente. 

 

27. DO PRAZO, FORMA DE EXECUÇAO E RECEBIMENTO  

27.1 O início da execução/fornecimento do (s) produto (s) e serviço (s), objeto desta licitação, 

deverá ser conforme requisitado pela Contratante, após o recebimento da nota de empenho 

juntamente com a ordem de fornecimento emitida e assinada pelos responsáveis. 

 

27.2 O fornecedor obriga-se a executar/entregar e prestar os serviços conforme Termo de 

Referência após autorização de fornecimento, emitido pelos órgãos interessados. 

 

27.3. A contratada terá de cumprir o prazo de entrega pactuado e garantir a boa qualidade dos 

serviços a serem prestados. 

 

27.4. Os serviços serão recebidos provisoriamente na data de veiculação do aviso e, em 

definitivo, depois de verificada a conformidade do respectivo texto; 

 

27.5. O recebimento definitivo do objeto deste certame não exclui a responsabilidade do licitante 

contratado quanto aos vícios ocultos, ou seja, só manifestados quando da sua normal utilização 

pelo Município de Guajará-Mirim.  

 

27.6 O não atendimento dos prazos implicará em pena de rescisão do termo que instrumentaliza a 

contratação, salvo justificativa fundamentada do fornecedor, com a devida aceitação do ordenador 

de despesa da unidade orçamentária responsável pela contratação; 

 

27.7. Por ocasião da entrega da prestação dos serviços, caso apresentem irregularidade, a 

unidade recebedora comunicará à Contratada para regularidade de imediato.  

 

27.8.O não atendimento dos prazos fixados no item 27, poderão implicar na aplicação das 

sanções definidas na Lei nº 14.133/2021, podendo culminar na rescisão do instrumento que 

materializa a contratação e aplicação das demais sanções previstas em Lei; 

 

28. DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
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28.1. Os pagamentos serão realizados mensalmente após o recebimento dos serviços, será 

efetuado no prazo de até 30 (trinta) dia útil, quando o processo será instruído com a respectiva 

Nota Fiscal/Fatura devidamente certificada pelo setor competente, ou documento equivalente com 

registro de despesas devidamente liquidada, observando-se ainda o cumprimento integral das 

disposições contidas neste Instrumento e seus anexos, após os autos serão encaminhados para 

fins de pagamento. 

28.1.1 - Para execução do pagamento de que trata o item 28.1, a fornecedora deverá fazer 

constar da Nota Fiscal correspondente, emitida, sem rasura, em letra bem legível em nome da 

PREFEITURA MUNICIPAL DE GUAJARÁ-MIRIM - RO, CNPJ n. º 05.893.631/0001-09, 

informando o número de sua conta bancária, o nome do Banco e a respectiva Agência. 

 

28.1.2 - Caso a fornecedora seja optante pelo Sistema Integrado de Pagamento de Impostos e 

Contribuições das Microempresas e Empresas de Pequeno Porte – SIMPLES, deverá apresentar, 

juntamente com a Nota Fiscal, a devida comprovação, a fim de evitar a retenção na fonte dos 

tributos e contribuições, conforme legislação em vigor. 

 

28.2. Havendo erro na Nota Fiscal ou circunstancia que impeça a liquidação da despesa, aquela 

será devolvida ao (s) licitante (s) vencedor (ES), pelo responsável da área Técnica e o pagamento 

ficará pendente até que o licitante providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo 

para pagamento iniciar-se-á após a regularização da situação ou reapresentação do documento 

fiscal, não acarretando qualquer ônus para o Município de Guajará-Mirim/RO.  

 

28.3. O Município de Guajará-Mirim/RO não pagará juros de mora por atrasos de pagamentos em 

decorrência de conduta exclusiva da contratada;   

 

28.4. Para fazer jus ao pagamento, a empresa deverá manter as certidões atualizadas e 

apresentar, juntamente com o documento de cobrança, prova de Regularidade Fiscal e 

Trabalhista. 

 

28.5. Caso haja aplicação de multa, o valor será descontado de qualquer fatura ou crédito 

existente no Município em favor da (s) empresa (s) vencedora (s). Caso a mesma seja superior ao 

crédito eventualmente existente, a diferença será cobrada administrativamente ou judicialmente, 

se necessário. 

28.6. Não haverá, sob hipótese alguma, pagamento antecipado. 

 

29 - DAS OBRIGAÇÕES DA EMPRESA DETENTORA DO REGISTRO  
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29.1 – A Contratada vencedora deverá prestar os serviços de acordo com as condições 

especificadas nos itens no Termo de Referências, contados a partir das respectivas notas de 

empenho; 

 

29.2 – A futura contratada se responsabilizará por eventuais danos ou prejuízos causados direta 

ou indiretamente, à Prefeitura ou a terceiros, decorrentes de culpa ou dolo de seus representantes 

ou empregados na execução do contrato.  

 

29.3 – A futura contratada deverá assumir todos e quaisquer ônus referentes a salário, horas 

extras, adicionais e demais encargos sociais relativamente aos seus empregados. 

 

29.4 – A futura contratada deverá assumir a responsabilidade pelos encargos fiscais e 

comerciais resultantes da entrega dos serviços solicitados;  

 

29.5 - Atender prontamente as solicitações da contratante acerca do fornecimento, e prestar os 

esclarecimentos que forem necessários; 

 

29.6 - Responsabilizar-se por quaisquer acidentes na entrega dos bens, inclusive quanto às redes 

de serviços públicos, o uso indevido de patentes, e, ainda, por fatos de que resultem as 

destruições ou danificações dos bens, estendendo-se essa responsabilidade até a assinatura do 

“Termo de Recebimento Definitivo dos Bens” e a integral liquidação de indenização acaso devida 

a terceiros; 

 

29.7 - Na hipótese de substituição, a Contratada deverá fazê-la em conformidade com a indicação 

da Administração, no prazo instituído no Termo de Referência, contados da notificação por escrito, 

mantido o preço inicialmente contratado;  

 

29.8 - Responsabilizar-se também pelo pagamento de seguros, impostos, taxas e serviços, 

encargos sociais e trabalhistas, e quaisquer despesas referentes aos bens, inclusive licença em 

repartições públicas e registros, se necessário; 

 

29.9 - Responder pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes 

de sua culpa ou dolo quando da execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa 

responsabilidade a fiscalização/acompanhamento; 

 

29.10 - Comunicar ao SRP (sistema de Registro de preço), por escrito, qualquer anormalidade de 

caráter urgente, além de prestar os esclarecimentos que julgar necessário; 
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29.11 - Manter, durante toda a execução do contrato e em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições exigidas para habilitação no certame; 

 

29.12 - Os casos excepcionais serão avaliados pelo CONTRATANTE, que decidirá 

motivadamente. 

 

29.13 – A contratada deverá aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 

supressões que se fizerem na aquisição do objeto desta licitação, até o limite de 25% (vinte e 

cinco por cento) do valor contratado.  

 

29.14 – A contratada deverá fornecer o objeto licitado, no prazo e forma, estipulados na proposta 

e disponibilizar produtos de boa qualidade, entendida de acordo com as especificações contidas 

no Anexo I e II deste Edital. 

 

29.15 - Assumir a responsabilidade por todos os encargos previdenciários e obrigações sociais 

previstos na legislação social e trabalhista em vigor, obrigando-se a saldá-los na época própria, 

vez que os seus empregados não manterão nenhum vínculo empregatício com o 

CONTRATANTE; 

 

29.16 - Assumir, também, a responsabilidade por todas as providências e obrigações 

estabelecidas na legislação específica de acidentes do trabalho, quando, em ocorrência da 

espécie, forem vítimas os seus empregados no decorrer do fornecimento ou do desempenho dos 

serviços, ou mesmo em conexão com eles, ainda que acontecido em dependência do 

CONTRATANTE; 

 

30 - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE  

30.1. Comunicar à empresa vencedora toda e qualquer ocorrência relacionada com a execução 

dos serviços; 

30.2. Efetuar o pagamento à Contratada (s) de acordo com as condições estabelecidos no Edital e 

Ata de registro de preço podendo ser em até 30 (trinta) dia útil após apresentação da Nota Fiscal 

devidamente atestada;  

30.3. Rejeitar, no todo ou em parte, os serviços que a empresa vencedora entregar fora das 

especificações do Edital e Termo de Referência.  

30.4. Permitir o acesso dos empregados do licitante vencedor as suas dependências para o fiel 

cumprimento de suas obrigações. 

30.5. Prestar as informações e os esclarecimentos pertinentes que venham a ser solicitados pela 

futura contratada. 



     
 

 

  
 

Avenida 15 de novembro nº 930 – centro – CEP 76.850-000 – Fone – fax (069) 3541 - 6858 
 

 

 

 

 

 

 

 

41 

 

 ESTADO DE RONDÔNIA 
PODER EXECUTIVO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE GUAJARÁ-MIRIM 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES - CPLMO 

 

30.6. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações do licitante vencedor, por intermédio 

de servidor (es) devidamente designado, devendo rejeitar, no todo ou em parte, os serviços 

apresentados em desacordo com o Edital, Termo de Referência e/ ou Contrato/Ata SRP, não 

eximindo o licitante vencedor de total responsabilidade quanto ao cumprimento de suas 

obrigações. 

 

30.7. Atestar e efetuar o pagamento das Notas Fiscais correspondentes ao objeto desta 

contratação, conforme estabelecido no Edital e Termo de Referência. 

30.8. Comunicar a empresa vencedora toda e qualquer ocorrência relacionada com o 

fornecimento dos serviços. 

30.9. Rejeitar, no todo ou em parte, os serviços que a empresa vencedora entregar fora das 

especificações mínimas previstas no Edital e Termo de Referência. 

 

31. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

31.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que: 

a) dar causa à inexecução parcial do contrato; 

b) dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) dar causa à inexecução total do contrato; 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 

justificado; 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

 

31.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes 

sanções: 

I - Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não 

se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

II- Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas b, c e d 

do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais 

grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

III - Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas 

nas alíneas e, f, g e h do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas b, c e d, que 

justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

IV - Multa: 
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1. moratória de 5% (cinco por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 

inadimplida, até o limite de 6 (seis) dias; 

2. compensatória de 30% (trinta por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução 

total do objeto. 

 

31.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, 

de 2021); 

31.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a 

multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

 

31.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021). 

 

31.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença 

será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 

14.133, de 2021). 

 

31.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 

administrativamente no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar da data do recebimento da 

comunicação enviada pela autoridade competente. 

 

31.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 

contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e 

parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e 

contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

 

31.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021): a) 

a natureza e a gravidade da infração cometida; 

a) as peculiaridades do caso concreto; 

b) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

c) os danos que dela provierem para o Contratante; 

d) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

 

31.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras 

leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos 
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lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, 

observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 

 

31.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada 

com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste 

Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções 

aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de 

administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de 

coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o 

contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 

14.133, de 2021). 

 

31.9. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação 

da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para 

fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no 

Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), instituídos no âmbito do Poder Executivo 

Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021). 

 

31.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar 

ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

 

32. DISPOSIÇÕES FINAIS 

32.1- Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata da Sessão no sistema eletrônico; 

 

32.2- Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 

realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o 

primeiro dia útil subseqüente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não 

haja comunicação em contrário, pelo Agente de Contratação/Pregoeiro; 

 

32.3- Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão 

o horário de Brasília – DF; 

 

32.4- No julgamento das propostas e da habilitação, o Agente de Contratação/Pregoeiro poderá 

sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua 

validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, 

atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação; 
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32.5- As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação 

da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o 

princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação; 

 

32.6- Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e 

a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente 

da condução ou do resultado do processo licitatório; 

 

32.7- Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do 

início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias e horários de 

expediente na Prefeitura Municipal de Guajará-Mirim/RO; 

 

32.8- O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do 

licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia 

e do interesse público; 

 

32.9- Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças 

que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital; 

 

32.10- O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico, 

https://www.guajaramirim.ro.gov.br e www.licitanet.com.br, e também poderão ser lidos ou obtidas 

cópias no setor da CPLMO, situado na Avenida XV de Novembro nº. 930 – Centro, Guajará-

Mirim/RO, CEP:76.860-000, nos dias úteis, no horário das 08h00min às 14h00min horas, mesmo 

endereço e período no qual os autos do processo administrativo permanecerão com vista 

franqueada aos interessados; 

 

32.11- O licitante é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e dos 

documentos apresentados em qualquer fase desta licitação. A falsidade de qualquer documento 

apresentado ou a inverdade das informações nele contidas implicará na imediata desclassificação 

ou inabilitação do licitante, ou a rescisão contratual, sem prejuízo das sanções administrativas, 

civis e penais cabíveis; 

 

32.12- Uma vez incluído no processo licitatório, nenhum documento será devolvido; 

 

32.13- Na análise da documentação e no julgamento das Propostas Comerciais, o Agente de 

Contratação/Pregoeiro poderá, a seu critério, solicitar o assessoramento técnico de órgãos ou de 

profissionais especializados, para orientar sua decisão; 

 

https://www.guajaramirim.ro.gov.br/
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32.14- Toda a documentação apresentada neste edital e seus anexos são complementares entre 

si, de modo que qualquer detalhe que se mencione em um documento e se omita em outro será 

considerado especificado e válido; 

 

32.15- O Agente de Contratação/Pregoeiro, no interesse da Administração, poderá adotar 

medidas saneadoras, durante o certame, e relevar omissões e erros formais, observadas na 

documentação e proposta, desde que não contrariem a legislação vigente, sendo possível a 

promoção de diligências junto aos licitantes, destinadas a esclarecer a instrução do processo; 

 

32.16- O não cumprimento da diligência poderá ensejar a desclassificação da proposta ou a 

inabilitação do licitante; 

 

32.17- As decisões do Agente de Contratação/Pregoeiro serão publicadas no site da Prefeitura 

Municipal, no endereço: https://www.guajaramirim.ro.gov.br; 

 

32.18- A participação do licitante nesta licitação implica no conhecimento integral dos termos e 

condições inseridas neste edital, bem como das demais normas legais que disciplinam a matéria; 

 

32.19- A presente licitação não importa, necessariamente, em contratação, podendo o Município 

de Guajará-Mirim/RO revogá-la, no todo ou em parte, por razões de interesse público, 

derivadas de fato superveniente comprovado, ou anulá-la por ilegalidade, de ofício ou por 

provocação, mediante ato escrito e fundamentado, disponibilizado no sistema para conhecimento 

dos licitantes; 

 

32.21- O Município de Guajará-Mirim/RO poderá prorrogar, por conveniência exclusiva, a 

qualquer tempo, os prazos para recebimento das propostas ou para sua abertura; 

 

33. DO FORO   

33.1- Fica eleito o Foro da Comarca de Guajará-Mirim/RO, para dirimir as possíveis e quaisquer 

dúvidas referentes à licitação, contrato e procedimentos dela resultantes, com renúncia de 

qualquer outro por mais privilegiado que seja. 

Guajará-Mirim/RO, xx de xxxxxxxx de 2024. 

 

Elizangela Serafim de Lima 

Equipe de Apoio 

Elaboração/Revisão  

 

https://www.guajaramirim.ro.gov.br/
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TERMO DE REFERÊNCIA 

1. DEFINIÇÃO DO OBJETO 

1.1 Este Termo de Referência tem por objetivo estabelecer as diretrizes para a realização de 

registro de preços visando à eventual e futura contratação de empresa especializada em 

prestação de serviço de publicação de atos oficiais do governo municipal em jornal de 

grande circulação, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste 

Instrumento. 

1.2 Nos termos do caput do artigo 86 da Lei 14.133/2021, a CHEFIA DE GABINETE manifestou 

interesse durante o procedimento público de intenção de registro de preços, nos termos da tabela 

abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas neste TR: 

ITEM DESCRIÇÃO UND. QUANT. 

1 

Serviços de publicação de atos oficiais do governo 

municipal em jornal (classificados) de grande 

circulação no Estado de Rondônia. Com envio de 

página original da publicação realizada. 

Cm/Coluna 5.000 

 

1.4 O prazo de vigência da ata de registro de preços oriunda do presente procedimento será de 1 

(um) ano e poderá ser prorrogado, por igual período, com a anuência do fornecedor, desde que 

comprovado o preço vantajoso, nos termos do caput do artigo 84 da Lei 14.133/2021. 

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

2.1 Da necessidade da contratação 

2.1.1 O princípio da publicidade possui status constitucional, sendo elencado como um dos 

princípios norteadores de toda a atividade administrativa, nos termos do art. 37, caput, da 

Constituição Federal. 

2.1.2. Este princípio estabelece o dever de que todas as decisões ou atos praticados pela 

administração pública sejam transparentes. 
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2.1.3. Com o advento da Nova Lei de Licitações e Contratos, Lei nº 14.133/21, nos termos do art. 

54, passa a ser obrigatória a publicação de extrato do edital em jornal diário de grande circulação, 

nos seguintes termos: 

Art. 54. A publicidade do edital de licitação será realizada mediante divulgação e 

manutenção do inteiro teor do ato convocatório e de seus anexos no Portal 

Nacional de Contratações Públicas (PNCP). 

§ 1º Sem prejuízo do disposto no caput, é obrigatória a publicação de extrato do 

edital no Diário Oficial da União, do Estado, do Distrito Federal ou do Município, ou, 

no caso de consórcio público, do ente de maior nível entre eles, bem como em 

jornal diário de grande circulação. 

2.1.4. Consequentemente, a presente contratação tem como objetivo o cumprimento da exigência 

legal do art. 54, §1º, da Lei nº 14.133/2021, a qual determina a publicação de extratos de edital 

em jornal de grande circulação como forma de eficácia e validade de tais atos, marcando o início 

da produção dos seus efeitos externos. 

2.1.5 A contratação dos serviços ainda se justifica pelo fato da necessidade de cumprir os 

comandos legais pertinentes à publicidade dos atos administrativos, em especial, a divulgação 

dos certames licitatórios, visando à ampliação da competitividade, além de possibilitar a 

veiculação de outras matérias de interesse do Município de Guajará-Mirim.   

2.1.6 A realização de uma nova contratação para o fornecimento dos serviços, se faz necessária 

em razão do fim da vigência da Ata de Registro de Preços n º 11/2023, cuja expiração se dará 

em 14 de abril de 2024.  Diante do exposto justificamos a necessidade desta aquisição.  

 

2.2 Da Justificativa para adoção do formato digital 

 

2.2.1 No que tange ao conceito de jornal de grande circulação e ao meio de distribuição do jornal, 

vale registrar que, com o tempo, a publicação de jornais de grande circulação vem sendo 

substituída pela divulgação eletrônica em virtude da evolução da mídia digital. 

2.2.1 Assim, a divulgação pelo meio eletrônico tem se mostrado mais ampla e eficiente, quando 

comparado com o meio físico. Sobre essa temática, destacamos artigo publicado em 16 de 

fevereiro de 2022 pela Equipe Técnica da Zênite, no site da Consultoria Zênite: 
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embora haja a obrigatoriedade de divulgar o aviso de licitação em jornal de grande 

circulação, por força do disposto no art. 54, § 1º da Lei nº 14.133, o conceito de 

jornal de grande circulação não está atrelado unicamente ao formato físico da 

mídia, vale dizer, impresso, sendo plenamente aceitável para o atendimento da 

norma a publicação em jornal eletrônico, desde que a divulgação seja de grande 

alcance e possibilite o amplo acesso pelos interessados, de modo a não violar o 

caráter competitivo da licitação. 

A divulgação em jornal eletrônico é a tendência não apenas no âmbito das 

licitações e contratações públicas. (...) Portanto, em atenção à finalidade da norma, 

e eficácia pertinente, entende-se que o jornal diário de grande circulação a que 

alude o art. 54, § 1º, da Lei nº 14.133/21 não se restringe apenas aos periódicos 

físicos, abrangendo, também, aqueles exclusivamente eletrônicos, desde que de 

amplo acesso, disponibilizados ao público em geral. Disponível em: 

(https://zenite.blog.br/lei-no-14-133-21-e-jornal-diario-de-grande-circulacao-pode-

ser-eletronico/). 

2.3 Do enquadramento como serviço de natureza contínua 

2.3.1 Tendo em vista que a presente contratação visa prover serviço de publicidade de todos os 

extratos dos editais de procedimentos licitatórios deste Município fica comprovada de modo 

cristalino a natureza contínua do serviço em voga, uma vez que as contratações administrativas 

do Município ocorrem a todo momento, ainda que não sejam atividades compassadas, e nem se 

tenha publicação mensal, é uma atividade frequente. 

2.3.2 Portanto, sugerimos que a contratação seja firmada pelo período de 12 (doze) meses, sendo 

permitida sua prorrogação desde que respeitada vigência máxima decenal, conforme limites e 

condições previstos no Art. 107 da Lei 14.133/2021, devido à característica contínua do serviço de 

publicidade legal, que será realizada com a publicação do extrato de edital de procedimentos 

licitatórios realizados pelo Município, consoante mandamento legal do artigo 54, §1º da lei 

14.133/2021. 

2.3.3 A contratação continuada visa possibilitar a Administração não ficar sem cobertura 

contratual, se justificando pela desoneração dos setores que integram a cadeia de aquisição e 

contratação de bens e serviços no Município, diminuindo também o trâmite burocrático anual para 

sua renovação. 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 
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3.1 Considerando a legislação vigente, a solução proposta busca atender à necessidade do 

governo municipal de realizar a publicação de seus atos oficiais em um jornal de ampla circulação, 

visando garantir a transparência, acesso à informação e cumprimento dos princípios da 

publicidade e legalidade. 

3.2 Neste sentido, destacamos os seguintes aspectos da solução proposta, com embasamento 

nos artigos da Lei 14.133/2021: 

3.2.1 Art. 54. A publicidade do edital de licitação será realizada mediante divulgação e 

manutenção do inteiro teor do ato convocatório e de seus anexos no Portal Nacional de 

Contratações Públicas (PNCP). 

3.2.1.1 § 1º Sem prejuízo do disposto no caput, é obrigatória a publicação de extrato do edital no 

Diário Oficial da União, do Estado, do Distrito Federal ou do Município, ou, no caso de consórcio 

público, do ente de maior nível entre eles, bem como em jornal diário de grande circulação. 

3.2.2 Art. 175. Sem prejuízo do disposto no art. 174 desta Lei, os entes federativos poderão 

instituir sítio eletrônico oficial para divulgação complementar e realização das respectivas 

contratações. 

3.2.2.1 § 2º Até 31 de dezembro de 2023, os Municípios deverão realizar divulgação 

complementar de suas contratações mediante publicação de extrato de edital de licitação em 

jornal diário de grande circulação local. 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

4.1. Os requisitos de cada item da contratação estão descritos no Termo de Referência e referem-

se aos seus aspectos legais. Neste sentido, busca-se contratar uma empresa especializada no 

CONTRATAÇÃO DOS SERVIÇOS, a fim de atender as necessidades do Município. 

4.1.1. Arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, decorrentes do cumprimento das 

obrigações assumidas, sem qualquer ônus ao CONTRATANTE. 

4.1.2.  Manter em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de 

habilitação e qualificação exigidas na licitação, apresentando documentação comprobatória 

sempre que solicitado pelo CONTRATANTE, durante todo o processo de aquisição;  
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4.1.3. Não suspender fornecimento dos serviços sem prévia comunicação a contratante, por 

quaisquer motivos supervenientes.  

4.1.4. Reconhece a CONTRATADA em caráter irrevogável e irretratável que a presente 

contratação não gera qualquer obrigação ao CONTRATANTE que se promova a contratação na 

sua totalidade, cabendo ao CONTRATANTE a redução, ampliação ou não contratação do objeto 

constantes deste termo contratual.  

4.1.5. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com as 

cláusulas contratuais.  

4.1.6. Da execução do fornecimento dos serviços, deverão ser encaminhados/enviados a 

contratada, através de Textos Para Publicação através de correio eletrônico (e-mail) e serão 

recebidas e confirmado o envio, obedecendo-se aos respectivos prazos de validade permitido 

para publicação;   

4.1.7. Serão recusadas as publicações que apresentarem erros/defeitos de responsabilidade da 

empresa contratada ou cujas condições de divulgação não atendam às exigências deste ETP.  

4.1.8. A contratada terá de refazer ou corrigir a (s) publicação (ões) recusada (s), e, publica-las, 

sem qualquer custo para esta Prefeitura.   

4.1.9. A empresa deverá prestar atendimento em horário comercial, de 2ª a 6ª feira;   

4.1.10. A empresa contratada deverá informar a Prefeitura Municipal de Guajará-Mirim os 

parâmetros a serem adotados para elaboração do texto da publicação, tais como: tamanhos das 

colunas de texto, tipo e tamanho de fontes, etc. 

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

5.1 A prestação do serviço será realizada sob demanda sempre que for realizado procedimento 

licitatório. 

5.2 A publicação deverá ser em preto e branco e utilizar formatação com corpo suficientemente 

legível, devendo o tipo de letra ser, no mínimo, de corpo seis, e o título dessas publicações seja 

no padrão para publicidade legal. 
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5.3 A unidade medida para fins de aferição será de cm/coluna. 

5.4 A publicação deverá ser efetuada em dias úteis, de segunda a sexta-feira, na parte de 

classificados, ou na página de publicidade legal/oficial. 

5.5 A matéria publicada com incorreções por culpa da contratada deverá ser republicada às suas 

expensas no dia posterior à data da comunicação (via e-mail) da incorreção identificada. 

5.6 A contratada deverá informar, por correspondência protocolada eletronicamente no Município, 

ou mediante e-mail enviado para a fiscalização da contratação, o contato do responsável pelo 

setor de publicação, tais como telefones e endereço eletrônico. 

5.7 A contratada deverá prestar os serviços de publicação de extrato de edital em jornal de grande 

circulação, na forma eletrônica, que atenda os critérios técnicos do Instituto Verificador de 

Circulação (IVC), ou similar. 

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

6.1 A gestão do contrato será realizada pelo órgão contratante, que designará um gestor 

responsável por acompanhar a execução dos serviços, avaliar o cumprimento dos prazos e 

demais obrigações contratuais, além de prestar orientações e resolver eventuais pendências. O 

fornecedor deverá manter um canal de comunicação aberto com o gestor para tratar de qualquer 

assunto relacionado à execução do contrato. 

6.2 O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 

avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências 

de sua inexecução total ou parcial. 

6.3 Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 

execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais 

circunstâncias mediante simples apostila. 

6.4 As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito 

sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse 

fim. 
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6.5 O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências 

que devam ser cumpridas de imediato. 

6.6 Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá 

convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano 

de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de 

fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da 

contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, 

dentre outros. 

6.7 A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou 

pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). 

6.8 Das sanções 

6.8.1 - Comete infração administrativa o fornecedor/prestador de serviço que cometer quaisquer 

das infrações previstas no art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam: 

6.8.1.1 Dar causa à inexecução parcial do contrato; 

6.8.1.2 Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

6.8.1.3 Dar causa à inexecução total do contrato; 

6.8.1.4 Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

6.8.1.5 - Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 

justificado; 

6.8.1.6 - Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

6.8.1.7 - Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 

justificado; 



     
 

 

  
 

Avenida 15 de novembro nº 930 – centro – CEP 76.850-000 – Fone – fax (069) 3541 - 6858 
 

 

 

 

 

 

 

 

53 

 

 ESTADO DE RONDÔNIA 
PODER EXECUTIVO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE GUAJARÁ-MIRIM 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES - CPLMO 

 

6.8.1.8 - Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou a execução do contrato; 

6.8.1.9 - Fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

6.8.1.10 Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

6.8.1.10.1 Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às 

condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os 

fornecedores, em qualquer momento da dispensa, mesmo após o encerramento da fase de 

lances; 

6.8.1.11 Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame; 

6.8.1.12 Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei 12.846/2013. 

6.8.2 O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores 

ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

a) Advertência pela falta do subitem 6.8.1.1 deste Termo de Referência, quando não se justificar 

a imposição de penalidade mais grave; 

b) Multa, calculada na forma do contrato, com base no total do valor da contratação realizada de 

forma direta e será aplicada ao responsável por qualquer das infrações administrativas previstas 

no item 6.8.1 deste Termo de Referência, no percentual de até 10% (dez por cento), na hipótese 

de cometimento das infrações previstas nos itens 6.8.1.1 a 6.8.1.7, e até 20% (vinte por cento), se 

cometidas infrações previstas nos itens 6.8.1.8 a 6.8.1.12; 

b.1) O valor da multa poderá ser descontado das faturas devidas à CONTRATADA; 

b.2) A multa pode ser aplicada isoladamente ou juntamente com as penalidades definidas nos 

itens “c” e “d” abaixo: 

c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do 

ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 03 (três) anos, nos casos dos 
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subitens 6.8.1.2 a 6.8.1.7 deste Termo de Referência, quando não se justificar a imposição de 

penalidade mais grave; 

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar ou 

contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo 

prazo mínimo de 03 (três) anos e máximo de 06 (seis) anos, nos casos dos subitens 6.8.1.2 a 

6.8.1.12 deste Termo de Referência; 

6.8.3 Na aplicação das sanções serão considerados: 

6.8.3.1 A natureza e a gravidade da infração cometida; 

6.8.3.2 As peculiaridades do caso concreto; 

6.8.3.3 As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

6.8.3.4 Os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

6.8.3.5 A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

6.8.4 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 

eventualmente devido pela Administração à CONTRATADA, além da perda desse valor, a 

diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente; 

6.8.5 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo 

que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao fornecedor/adjudicatário, observando-se o rito 

procedimental previsto no Capítulo I do Título IV da Lei 14.133/2021 – Das Infrações e Sanções 

Administrativas. 

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO 

7.1 O recebimento do serviço se dará através do “ateste” na Nota Fiscal, que deverá estar 

acompanhada de cópia do pedido e comprovante da publicação do extrato. 
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7.2 Os textos para publicação serão encaminhados à contratada, juntamente com a solicitação do 

serviço, através de correio eletrônico (e-mail), ou outro meio eletrônico disponibilizado pela 

contratada, em dias úteis, no horário compreendido de 8h às 14h, para elaboração do layout do 

extrato do edital. 

7.3 A empresa contratada deverá confirmar o recebimento do material a ser publicado, devendo 

após a elaboração do layout submeter ao contratante para aprovação pelo setor solicitante 

(Comissão Permanente de Contratação – CPC), em até 24 (vinte e quatro) horas após a 

solicitação do serviço, informando o veículo em que será realizada a publicação. 

7.4 Caso haja dúvida em relação ao veículo proposto no tocante aos critérios técnicos do IVC (ou 

similar), poderá o contratante exigir que a contratada comprove o atendimento dos mesmos. 

7.5 Aprovado o layout pelo contratante, a contratada deverá publicar no dia seguinte. 

7.6 Efetuada a publicação, a contratada deverá encaminhar eletronicamente ao contratante, no 

prazo de 1 (um) dia útil, a página do exemplar do jornal no qual ocorreu a publicação, devendo 

conter a data da publicação. 

7.8 Pagamento 

7.8.1 O pagamento será feito mensalmente, mediante o fornecimento ao contratante de Nota 

Fiscal Eletrônica, juntamente com a comprovação da regularidade fiscal exigidos pelo artigo 68 da 

Lei 14.133/2021. Estes documentos depois de conferidos e visados, serão encaminhados para 

processamento e pagamento no prazo de até 30 (trinta) dias corridos, após a respectiva 

apresentação; 

7.8.2 Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou 

circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado 

providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização 

da situação, sem ônus ao contratante; 

7.8.3 Constatando-se situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua 

notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no 

mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a 

critério do contratante; 
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7.8.4 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante 

deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à 

inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para 

que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus 

créditos; 

7.8.5 Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a 

ampla defesa; 

7.8.6 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até 

que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação; 

7.9 Forma de pagamento 

7.9.1 O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e 

conta corrente indicados pelo contratado. 

7.9.2 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária 

para pagamento. 

7.9.3 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

7.9.4 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão 

retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação 

vigente. 

7.9.5 O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar 

nº 123/2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por 

aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, 

por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na 

referida Lei Complementar. 

7.10 Justificativa do parcelamento ou não da solução  
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7.10.1 Considerando a contratação de um único item, configura impossibilidade de parcelamento 

ou fracionamento do item para licitação. 

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

8.1 Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 

8.1.1 O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na 

modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo 

menor preço por item. 

8.2 HABILITAÇÃO 

8.2.1 Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do fornecedor detentor da 

proposta classificada em primeiro lugar, será verificado o eventual descumprimento das condições 

de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no 

certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

8.2.1.1 - Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF; 

8.2.1.2 - Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e Cadastro Nacional de 

empresas Punidas (CNEP), que resultará em efeitos de inabilitação a depender da natureza da 

sanção aplicada. 

8.2.1.3 - Cadastro de Fornecedores Impedidos de Licitar e Contratar com a Administração Pública 

Estadual - CAGEFIMP, instituído pela Lei Estadual nº 2.414 de 18 de fevereiro de 2011. 

8.2.1.4 - Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa 

(CNIA), do Conselho Nacional de Justiça – CNJ, que resultará em efeitos de inabilitação a 

depender da natureza da sanção aplicada; 

8.2.1.5 - A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu 

sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções 

impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de 

contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio 

majoritário; 
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8.2.1.6 - Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências 

Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas 

apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas; 

8.2.1.7 - A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 

fornecimento similares, dentre outros; 

8.2.1.8 - Constatada a existência de sanção, a Agente de Contração reputará o licitante 

inabilitado, por falta de condição de participação; 

8.2.1.9 - No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do 

empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, seguindo-se a 

disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente; 

8.2.1.10 - Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos 

mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à 

integridade do documento digital; 

8.2.1.11 - Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, 

salvo aqueles legalmente permitidos; 

8.2.1.12 - Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se 

o licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles 

documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da 

matriz; 

8.2.1.14 - Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números 

de documentos pertinentes à Certidão Conjunta de Débitos Relativos a Tributos Federais e à 

Dívida Ativa da União, emitida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil ou pela Procuradoria-

Geral da Fazenda Nacional, por constar no próprio documento que é válido para matriz e filiais, 

bem assim quanto ao Certificado de Regularidade do FGTS, quando o licitante tenha o 

recolhimento dos encargos centralizado, devendo, desta forma, apresentar o documento 

comprobatório de autorização para a centralização. 

8.3 – Os licitantes deverão encaminhar os seguintes documentos de habilitação: 
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8.3.1 Habilitação jurídica: 

a) Registro comercial, no caso de empresa individual, inscrição no Registro Público de Empresas 

Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, ou;   

b) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social - e alterações em vigor, devidamente registrado, em 

se tratando de sociedades comerciais e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de 

documento de eleição de seus administradores. No caso de alterações será admitido o estatuto ou 

o contrato consolidado, ou; 

c) Inscrição do ato constitutivo no caso de sociedade civil, acompanhada de prova da diretoria em 

exercício, ou; 

d) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira, em 

funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão 

competente, se a atividade assim o exigir, bem assim, documento em que identificados os seus 

administradores.  

e) Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da 

autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br, ou; 

f) No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: 

ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial 

da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores. 

8.3.2. Regularidade fiscal e trabalhista: 

a) Prova de Inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual ou Municipal, se houver, relativo ao 

domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 

contratual; 

b) Prova de Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas – CNPJ - O documento deverá 

ser expedido no máximo 90 (Noventa) dias antes da data do recebimento dos envelopes;   
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c) Certidão de Regularidade de Débitos com a Fazenda Federal, mediante apresentação da  

Certidão de débitos relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, abrangendo as  

contribuições  sociais previstas nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei nº 8.212, 

de  24  de julho  de  1991 (seguridade social - INSS),  admitida  comprovação também, por meio 

de "certidão positiva com efeito de negativa", diante da existência de débito confesso,   parcelado 

e em  fase de adimplemento; 

d) Certidão de Regularidade de Débitos com a Fazenda Estadual, mediante apresentação de 

Certidão Negativa de Débitos e Tributos Estaduais, expedida pela Secretaria de Estado da 

Fazenda, do domicílio ou sede da proponente, admitida comprovação também, por meio de 

"certidão positiva com efeito de negativa", diante da existência de débito confesso, parcelado e em 

fase de adimplemento; 

e) Certidão de Regularidade de Débitos com a Fazenda Municipal, mediante apresentação de 

Certidão Negativa de Débitos e Tributos Municipais, expedida pela Secretaria Municipal da   

Fazenda, do domicílio ou sede da proponente, admitida comprovação também, por meio de 

"certidão positiva com efeito de negativa", diante da existência de débito confesso, parcelado e em 

fase de adimplemento; 

f) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviços (FGTS), 

demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei, admitida 

comprovação também, por meio de "certidão positiva com efeito de negativa", diante da existência 

de débito confesso, parcelado e em fase de adimplemento; 

g) Prova de regularidade para com a Justiça do Trabalho, mediante apresentação de Certidão 

Negativa de Débitos Trabalhistas, nos termos do Título VII – A da Consolidação das Leis do 

Trabalho, aprovado pelo Decreto – Lei n° 5.452, de 1° de maio de 1943, admitida comprovação 

também, por meio de "certidão positiva com efeito de negativa", diante da existência de débito 

confesso, parcelado e em fase de adimplemento; 

8.3.3. Qualificação econômico-financeira: 

8.3.3.1 – Certidão Negativa de Falência ou Recuperação Judicial, expedida pelo Cartório 

Distribuidor da sede da pessoa jurídica, expedida no domicílio da pessoa jurídica com data de 

expedição limitada a 90 (noventa) dias. 
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8.3.3.2 Balanço Patrimonial, Demonstração de Resultado de Exercício e demais demonstrações 

contábeis, referente aos dois últimos exercícios sociais, ou o Balanço de Abertura, caso a licitante 

tenha sido constituída em menos de um ano, devidamente autenticado ou registrado nos órgãos 

competentes. 

8.3.3.2.1 Os balanços deverão ser autenticados ou registrados na Junta Comercial. É vedada a 

sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices 

oficiais quando encerrados há mais de 3 (três) meses da data fixada de apresentação da Proposta 

de Preço. 

8.3.3.2.2 Todas as peças contábeis deverão ser assinadas pelo contador responsável ou por outro 

profissional equivalente, devidamente registrado no Conselho Regional de Contabilidade;  

8.3.3.2.3. Empresas constituídas há menos de 01 (um) ano deverão apresentar cópia do balanço 

de abertura ou cópia do livro diário contendo o balanço de abertura;  

8.3.3.2.4 A análise da situação financeira do licitante será avaliada pelos índices de Liquidez Geral 

(LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC) iguais ou superiores a 1 (um), resultantes da 

aplicação das fórmulas abaixo, com os valores extraídos de seu Balanço Patrimonial:  

a) Índice de Liquidez Geral (LG): 

Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 

LG = -------------------------------------------------------------------- 

Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo  

b) Índice de Solvência Geral (SG): 

Ativo Total 

SG = -------------------------------------------------------------------- 

Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo  

c) Índice de Liquidez Corrente (LC): 

Ativo Circulante 

LC = -------------------------------------------------------------------- 

Passivo Circulante 

 

8.3.3.2.5 Comprovação do capital mínimo ou patrimônio líquido igual ou superior a 10% (dez por 

cento) do valor estimado da contratação, nos termos da Lei 14.133/21. 

8.3.4 – Qualificação técnica 
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8.3.4.1 - Atestados de Capacidade Técnica, exclusivamente em nome da empresa licitante, 

expedidos por pessoa jurídica de direito público ou privado, que comprovem o fornecimento de 

produtos/serviços compatíveis com o objeto da presente licitação, sendo que, os atestados 

emitidos por pessoa jurídica de direito privado deverão, obrigatoriamente, estar em papel timbrado 

com a identificação e endereço da emitente, o nome completo do signatário, estando às 

informações ali contidas sujeitas à verificação de sua veracidade por parte da Departamento De 

Compras E Licitação - DCL; 

8.4 - Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, o órgão ou 

entidade examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, 

até a apuração de uma proposta que atenda às especificações do objeto e as condições de 

habilitação. 

8.5  -  Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será habilitado. 

8.6 - As certidões deverão estar válidas na data de abertura do certame, salvo as beneficiarias da 

lei 123/2006. 

9. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

 9.1. O custo estimado total da contratação é de R$ 120.000,00 (Cento e vinte mil reais), conforme 

custos unitários apostos no “ANEXO I - A”. 

10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

10.1 Dotação orçamentária 

Fonte de recurso: 

Unidade Orçamentária: Gabinete da Prefeita 

Projeto/Atividade: 0001 

Elemento de Despesa: 3.3.90.39.00-Outros Serviços de Terceiros-Pessoa Jurídica  

 

10.1.1 A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação 

da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante 

apostilamento, observando-se o que dispõe o artigo 106, da Lei 14.133/2021. 
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10.2 Alinhamento com o plano de contratação: 

10.2.1 O Plano Anual de Contratação encontra-se em elaboração. Entretanto, encontra-se dentro 

da previsão de despesas para a unidade solicitante. 

Guajará Mirim/RO, 25 de março de 2024. 

Elaborador por: 

 

Daniel Queiroz De Souza 

Assessor Técnico De Licitação 

Decreto N. º 15.480/GAB-PREF/2024 

 

Aprovado por: 

 

Thomáz Gomes Maldonado Atiare 

Diretor Geral de Licitação 

Decreto N. º 15.477/GAB-PREF/2024 
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ANEXO I - A 

 

ITEM DESCRIÇÃO UND. QUANT. Valor 

Unitário 

Valor Total 

1 

Serviços de publicação de atos 

oficiais do governo municipal em 

jornal (classificados) de grande 

circulação no Estado de Rondônia. 

Com envio de página original da 

publicação realizada. 

Cm/Coluna 5.000 24,00 120.000,00 

 

 

Daniel Queiroz De Souza 

Assessor Técnico De Licitação 

Decreto N. º 15.480/GAB-PREF/2024 
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ANEXO II 

PREGÃO ELETRONICO Nº XXX/2024 

ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS DOS PRODUTOS E QUANTITATIVO 

(Modelo de Proposta de Preço) 

 LOTE 01 

ITEM ESPECIFICAÇÕES UNID QUANT VALOR 

UNITARIO 

VALOR

TOTAL 

DO 

LOTE 

01      

 

 

 

 

 

1. Declaramos que a validade desta proposta é de ___ (________) dias a contar da data de sua entrega 

(mínimo 90 dias). 

2. Declaramos expressamente que, no (s) preço (s) acima ofertado (s), estão inclusos todos os custos 

indiretos tais como: impostos, taxas, fretes, seguros e etc. 

3. Declaramos que estão inclusas no valor cotado todas as despesas com mão-de-obra e, todos os tributos 

e encargos fiscais, sociais, trabalhistas, previdenciários e comerciais e, ainda, os gastos com transporte e 

acondicionamento dos produtos em embalagens adequadas.  

4. Prazo da Aquisição: (  ) dias corridos, contado a partir da retirada da respectiva Ordem de Fornecimento. 

5.Informamos ainda que a conta bancária da empresa é no Banco _____________, Nº ________, Agência 

_______, e o nosso telefone para contato é __________, fax _________ e e-mail. 

 

Atenciosamente, 

Guajará-Mirim, ____de ____________de _______. 

 

____________________________ 

                              Diretor ou representante legal 
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ANEXO lll 

 

DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA 

 

_________________________________(Identificação completa do representante da licitante),como 

representante devidamente constituído de ______________________ (identificação completa da licitante ou 

consórcio) doravante denominado (Licitante/Consórcio), para fins do disposto no subitem 

_______(completar) do Edital _____________(completar com identificação do Edital), declara, sob as 

penas da lei, em especial o art. 299 do Código Penal Brasileiro, que: 

 

(a) A proposta apresentada para participar da _______________________(identificação da Licitação) foi 

elaborada de maneira independente pelo ______________________ (Licitante/Consórcio) e o conteúdo da 

proposta não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado, discutido ou recebido de qualquer 

outro participante potencial ou de fato da _____________(Identificação da Licitação), por qualquer meio ou 

pessoa; 

(b) a intenção de apresentar a proposta elaborada para participar da _____________ (identificação da 

Licitação) não foi informada, discutida ou recebida de qualquer outro participante potencial ou de fato da 

______________(identificação da Licitação), por qualquer meio ou por qualquer pessoa; 

(c) que não tentou, por qualquer meio ou qualquer pessoa, influir na decisão de qualquer outro participante 

potencial ou de fato da ______________(identificação da Licitação) quanto a participar ou não da referida 

Licitação; 

(d) que o conteúdo da proposta apresentada para participar da ______________ identificação da Licitação) 

não será, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, comunicado ou discutido com qualquer outro 

participante potencial ou de fato da ______________ (identificação da Licitação) antes da adjudicação do 

objeto da referida licitação; 

(e) que o conteúdo da proposta apresentada para participar da ______________(identificação da Licitação) 

não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado, discutido ou recebido de qualquer 

integrante de ________________ (órgão licitante) antes da abertura oficial das propostas; e 

(f) que está plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração e que detém plenos poderes e 

informações para firmá-la. 

 

Guajará-Mirim – RO, _______ de _______________________ de _________. 

__________________________________________________________________ 

(Representante legal do licitante/consórcio, no âmbito da licitação, com identificação completa) 

 

Observação: Esta declaração será confeccionada em papel timbrado da empresa e obrigatoriamente 

assinada pelo seu representante legal ou mandatário. 
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ANEXO lV 

 

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N°XX/2024 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 001/2024-CPLMO 

 

Aos ____________ dias do mês de.___________de 2024, presentes de um lado o MUNICÍPIO 

DE GUAJARÁ-MIRIM, Pessoa Jurídica de Direito Público Interno, inscrito no CGC/MF sob o n° 

05.893.631/0001-09, com sede na Av.: XV de Novembro, n° 930, centro, nesta cidade, neste ato 

representada pela PREFEITA MUNICIPAL, Srª. MARINICE GRANEMANN, e de outro a (s) 

empresa (s) _______________________, representada (s) pelo (s) ____________________, com 

sede na _______________CNPJ__________, agência _______, conta corrente _______ banco 

_____, simplesmente denominada FORNECEDOR, firmam a presente ATA DE REGISTRO DE 

PREÇO(S), conforme decisão exarada no Processo N° 430/2024 e homologada à fl. ...., Referente 

ao Pregão Eletrônico nº xx/2024 para REGISTRO DE PREÇOS nº xx/2024, para eventual e 

futura Contratação de Empresa Especializada em prestação de serviços de publicação de 

atos oficiais do governo municipal em jornal de grande circulação, conforme condições, 

quantidades e exigências estabelecidas do Termo de Referência, em atendimento as 

necessidades da Administração Pública Municipal, sujeitando-se as partes às normas previstas na 

Lei 14.133/2021, bem como no Decreto Municipal n° 15.537/Gab.Pref./24. 

 

1- DO OBJETO - CLÁUSULA PRIMEIRA  

1.1- A presente Ata tem por objeto Registro de preços para eventual e futura contratação de 

empresa especializada em prestação de serviços de publicação de atos oficiais do governo 

municipal em jornal de grande circulação, conforme condições, quantidades e exigências 

estabelecidas do Termo de Referência, constantes da Proposta de Preços do Pregão Eletrônico 

n. º 001/2024, para Registro de Preços nº 01/2024. 

 

2- DA VALIDADE DA ATA - CLÁUSULA SEGUNDA 

2.1. O prazo de vigência da ata de registro de preços será de 1 (um) ano, a contar da data de sua 

publicação no PNCP (Portal Nacional de Contratações Públicas) e no Diário Oficial dos 

Municípios – AROM, podendo ser prorrogado, por igual período, desde que comprovado o preço 

vantajoso.  

2.2. Depois de homologado o resultado deste pregão, o licitante vencedor será convocado para, 

dentro do prazo de 5 (cinco) dias úteis, sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo 

das sanções previstas neste edital, na Lei nº 14.133/21, assinar a ata de registro de preços.  
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2.3. Os encargos das partes e as normas relativas a recebimento, liquidação, pagamento, garantia 

contratual, sanções contratuais, alteração e rescisão contratual constam do Termo de Referência. 

2.4. No caso de exigência de garantia e/ou validade do produto, obedecerá às previsões do Termo 

de Referência.  

2.5 - Durante o prazo de vigência desta Ata, O MUNICÍPIO DE GUAJARÁ-MIRIM não será 

obrigada a contratar os serviços referido na Cláusula Primeira exclusivamente pelo Sistema de 

Registro de Preços, podendo fazê-lo através de outra licitação quando julgar conveniente, sem 

que caiba recurso ou indenização de qualquer espécie à (s) empresas, sendo, entretanto, 

assegurada aos beneficiários do registro, a preferência de fornecimento em igualdade de 

condições. O MUNICÍPIO DE GUAJARÁ-MIRIM poderá, ainda, cancelar a Ata, na ocorrência de 

alguma das hipóteses legalmente previstas, garantidas à (s) empresa (s), neste caso, o 

contraditório e ampla defesa.  

 

3 - DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS - CLÁUSULA TERCEIRA  

3.1- Desde que devidamente justificada a vantagem, a Ata de Registro de Preços, durante sua 

vigência, poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entidade da Administração pública que não 

tenha participação deste certame, mediante prévia consulta AO MUNICÍPIO DE GUAJARÁ-

MIRIM/RO (órgão gerenciador) e anuência da (s) empresa (s), desde que devidamente 

comprovada à vantagem e, respeitada, no que couber, as condições e as regras estabelecidas na 

Lei nº 14.133/21 e no Decreto Municipal nº 15.537/GAB/PREF/24.  

3.2- Caberá à (s) empresa (s) fornecedora (s) beneficiário (s) da Ata de Registro de Preços, 

observadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento, a 

órgão ou entidade que não tenha participado do certame licitatório, desde que este fornecimento 

não prejudique as obrigações anteriormente assumidas.  

3.3 – As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a 

50% (cinquenta por cento) dos quantitativos dos itens/lotes registrados nesta Ata de registro de 

preços para o órgão gerenciador e para os órgãos participantes. 

3.3.1 – O Quantitativo decorrente das adesões à Ata de Registro de Preços não poderá 

exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item/lote registrado nesta ata de 

registro de preços para o órgão gerenciador e para os órgãos participantes, independentemente 

do número de órgão não participantes que aderirem. 

3.4 - Os órgãos usuários não serão obrigados a realizar o fornecimento dos produtos licitados, ora 

registrados dos fornecedores constantes da Ata de Registro de Preços, facultando-se a realização 

de licitação especifica para a contratação pretendida, sendo assegurado ao beneficiário do 

registro à preferência de fornecimento em igualdade de condições.  

 

4- DO REEQUILIBRIO OU REVISÃO DE PREÇOS - CLÁUSULA QUARTA  
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4.1. Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução daqueles 

praticados no mercado, ou de fato que eleve o custo dos bens registrados, cabendo ao 

MUNICÍPIO às necessárias negociações junto as Detentoras dos Preços Registrados.  

4.2. Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, tornar-se superior ao preço 

praticado no mercado, o MUNICÍPIO devera:  

a) Convocar a Detentora dos Preços Registrados visando à negociação para a redução de preço e 

sua adequação ao praticado pelo mercado;  

b) Caso seja frustrada a negociação, a Detentora dos Preços Registrados será liberada do 

compromisso assumido; e 

c). Convocar as demais Detentoras dos Preços Registrados visando igual oportunidade de 

negociação.  

4.3. Quando o preço de mercado tornar - se superior aos preços registrados e a Detentora dos 

Preços Registrados, mediante requerimento devidamente comprovado, não puder cumprir o 

compromisso, o MUNICÍPIO poderá:  

a) Liberar a Detentora dos Preços Registrados do compromisso assumido, sem aplicação da 

penalidade, confirmando a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados, desde que a 

comunicação ocorra antes da Ordem de Fornecimento; e  

b) convocar as demais Detentoras dos Preços Registrados visando igual oportunidade de 

negociação.  

4.4. Não havendo êxito nas negociações, bem como, não incidindo a hipótese prevista na letra b, 

o órgão gerenciador deverá proceder à revogação do item/lote da Ata de Registro de Preços, 

adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa.  

4.5. Na hipótese prevista nos itens 4.3 letra a, será excepcionalmente admitida a revisão de 

preços, quando tratar-se de produtos cujo preço médio de mercado for obtido em tabelas oficiais 

publicamente reconhecidas ou de preços regulamentados pelo poder público depois de cumprido 

o disposto na letra b do item 4.3. 

4.6. A revisão de preços previsto no item 4.5, poderá ser efetivada mediante requerimento do 

detentor da ARP, que deverá fazê-lo antes do pedido de fornecimento e, deverá instruir o pedido 

com a documentação probatória de majoração do preço do mercado e a oneração de custos, 

devendo ser obedecido os seguintes procedimentos:  

a) Cabe ao fornecedor protocolar junto ao órgão gerenciador, Requerimento solicitando a revisão 

de Preços devidamente justificado e instruído com documentos capazes de evidenciar o 

surgimento de uma onerosidade excessiva em relação às obrigações incialmente assumidas, 

produzida pelo aumento no custo do bem ou serviço no mercado atual, valendo-se de, por 

exemplo, notas fiscais antigas e recentes, lista de preços de fabricantes, comprovantes de 

transporte de mercadorias, dentre outros pertinentes, a juízo do órgão gerenciador, ou ainda, 

tabelas oficiais ou atos de emanados do Poder Público que comprovem a onerosidade. 
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b) Após a entrega de documentos por parte do fornecedor, conforme disposto na letra a, o órgão 

gerenciador através da divisão de reequilíbrio e análise de preços, realizará ampla pesquisa de 

mercado junto, com no mínimo 03 (três) fornecedores do ramo da atividade, bem como com a 

conferência das documentações, com vistas a verificação da ocorrência da majoração alegada 

pelo detentor da ARP. 

 4.7. Junto com os documentos comprobatórios, a Detentora dos Preços Registrados deverá 

apresentar planilha de custos comparativa entre a data da formulação da proposta e do momento 

do pedido de revisão dos preços, evidenciando quanto o aumento de preços ocorrido repercute no 

valor registrado.  

4.8. O documento do fornecedor solicitando o reequilíbrio econômico-financeiro será apreciado 

por Comissão de Negociação devidamente designada por autoridade competente e submetida 

também à Procuradoria Geral do Município e Controladoria Geral do Município, para efeitos de 

parecer e análise, e eventual homologação.  

4.9. As alterações decorrentes do reequilíbrio e/ou revisão dos preços serão publicadas no 

Diário Oficial dos Municípios (AROM), e ficará disponibilizado em meio eletrônico na página 

do MUNICÍPIO durante toda vigência da Ata de Registro de Preços, para fins de validade do 

novo preço registrado.  

4.10. É vedado à Detentora dos Preços Registrados interromper o fornecimento enquanto aguarda 

o trâmite do processo de revisão ou reequilíbrio de preços, estando, neste caso, sujeita às 

sanções pré-definidas nesta Ata. 

4.11. No caso indeferimento do Pedido de Revisão, poderá o Órgão Gerenciador liberar o 

Detentor da Ata do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade, mediante decisão 

fundamentada. 

4.12. Se liberado o primeiro Detentor da Ata, poderá Órgão Gerenciador providenciar a 

convocação dos detentores remanescente, respeitada a ordem classificação original 

subsidiariamente, para fins de negociação dos preços registrados. 

 

5 – INALTERABILIDADE DO OBJETO – CLAUSULA QUINTA 

5.1. É vedado o recebimento dos serviços que possuam características diversas das constantes 

na Ata de Registro de Preços e na proposta, bem como descaracterize, de qualquer forma, o 

objeto licitado (quando couber). 

 

6 - DA CONVOCAÇÃO PARA FORNECIMENTO DO (S) BEM (NS) – CLAUSULA SEXTA  

6.1. Serão fornecedoras dos objetos desta licitação, com os respectivos preços registrados na Ata 

subsequente ao procedimento licitatório, as Empresas cujas propostas forem classificadas em 

primeiro lugar.  

6.2. A convocação para o fornecimento será feita através da emissão e encaminhamento da 

Ordem de Fornecimento à Detentora dos Preços Registrados.  
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6.3. O FORNECEDOR poderá ser convocado a firmar as contratações decorrentes do registro de 

preços no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar do dia seguinte ao recebimento da convocação 

expedida pelo Órgão Gerenciador da Ata do registro de Preços.  

6.4. Se a Empresa com preço registrado em primeiro lugar recusar-se a receber a nota de 

empenho, a Administração convocará a Empresa classificada em segundo lugar, para efetuar o 

fornecimento e assim por diante, podendo ser registradas tantas Empresas quantas necessárias 

para que, em função das propostas, seja atingida a quantidade total estimada para o item, 

aplicando as faltosas às penalidades admitidas em lei e previstas nesta minuta de Edital.  

6.5. Excepcionalmente, a critério do órgão gerenciador, quando a quantidade do primeiro colocado 

não for suficiente para as demandas estimadas, desde que se trate de objetos de quantidade ou 

desempenho superior, devidamente, justificado e comprovado a vantagem, e as ofertas sejam em 

valor inferior ao máximo admitido, poderão ser registrados outros preços.  

6.6. O (s) fornecimento (s) dos objetos desta licitação deverá (ão) ser entregue (s) acompanhado 

(s) de Nota Fiscal e a respectiva Nota de Empenho.  

6.7. A (s) licitante (s) detentora (s) da Ata de Registro de Preços ficará (ao) obrigada (s) quando 

for o caso a atender todas as Notas de Empenho emitidas durante a vigência da Ata de Registro 

de Preços.  

6.8. Em cada fornecimento, se a quantidade e/ou qualidade não corresponder ao exigido nas 

requisições, ou nos processos oriundos deste, a detentora será chamada de imediato para fazer a 

devida substituição, sob pena de aplicação das penalidades previstas neste instrumento, e/ou 

rescisão da Ata, a critério da Comissão de Gerenciamento da Ata e da Autoridade Competente. 

 

7. DA FORMA DE EXECUÇAO E RECEBIMENTO – CLÁUSULA SÉTIMA 

7.1 O início do fornecimento do (s) produto (s) serviço (s), objeto desta licitação, deverá ser 

conforme as necessidades da Secretaria, após o recebimento da nota de empenho juntamente 

com a ordem de fornecimento emitida e assinada pelos responsáveis da secretaria. 

7.2. Em nenhuma hipótese será admitido o atraso quanto a execução dos serviços. 

7.3. A prestação do serviço será realizada sob demanda sempre que for realizado procedimento 

licitatório. 

7.4. A publicação deverá ser em preto e branco e utilizar formatação com corpo suficientemente 

legível, devendo o tipo de letra ser, no mínimo, de corpo seis, e o título dessas publicações seja 

no padrão para publicidade legal. 

7.5. A unidade medida para fins de aferição será de cm/coluna. 

7.6. A publicação deverá ser efetuada em dias úteis, de segunda a sexta-feira, na parte de 

classificados, ou na página de publicidade legal/oficial. 

7.7. A matéria publicada com incorreções por culpa da contratada deverá ser republicada às suas 

expensas no dia posterior à data da comunicação (via e-mail) da incorreção identificada. 
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7.8. A contratada deverá informar, por correspondência protocolada eletronicamente no Município, 

ou mediante e-mail enviado para a fiscalização da contratação, o contato do responsável pelo 

setor de publicação, tais como telefones e endereço eletrônico. 

7.9. A contratada deverá prestar os serviços de publicação de extrato de edital em jornal de 

grande circulação, na forma eletrônica, que atenda os critérios técnicos do Instituto Verificador de 

Circulação (IVC), ou similar. 

7.10. Por ocasião da prestação dos serviços, caso apresentem irregularidade, a unidade 

recebedora comunicará à Contratada para ajustar de imediato.  

7.11. Não serão admitidos, para efeito de recebimento, os serviços que estejam em desacordo ou 

conflitantes com quaisquer especificações mínimas do Termo de Referência. 

 

8 - DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO - CLÁUSULA OITAVA  

8.1 – Os pagamentos serão realizados após o recebimento dos serviços, quando o processo será 

instruído com a respectiva Nota Fiscal/Fatura devidamente certificada pelo setor competente, ou 

documento equivalente com registro de despesas devidamente liquidada, observando-se ainda o 

cumprimento integral das disposições contidas neste Instrumento e seus anexos, após os autos 

serão encaminhados para fins de pagamento;  

8.2 - Secretaria Municipal da Fazenda - SEMFAZ, efetuará o pagamento até 30° (trinta) dias 

corridos, contados da data da liquidação da despesa.  

8.3 – A empresa vencedora do certame licitatório deverá apresentar obrigatoriamente, juntamente 

com a Nota Fiscal/Fatura, as Certidões demonstrando sua regularidade fiscal e Trabalhista; 

8.4- Caso a fornecedora seja optante pelo Sistema Integrado de Pagamento de Impostos e 

Contribuições das Microempresas e Empresas de Pequeno Porte - SIMPLES, deverá apresentar, 

juntamente com a Nota Fiscal, a devida comprovação, a fim de evitar a retenção na fonte dos 

tributos e contribuições, conforme legislação em vigor. 

8.5. Havendo erro na Nota Fiscal ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, aquela 

será devolvida ao (s) licitante (s) vencedor (es), pelo responsável da área Técnica e o pagamento 

ficará pendente até que o licitante providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo 

para pagamento iniciar-se-á após a regularização da situação ou reapresentação do documento 

fiscal, não acarretando qualquer ônus para o Município de Guajará-Mirim/RO. 

8.6. O Município de Guajará-Mirim/RO não pagará juros de mora por atrasos de pagamentos em 

decorrência de conduta exclusiva da contratada. 

8.7. Não haverá, sob hipótese alguma, pagamento antecipado.  

  

9 - CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS DO FORNECEDOR - CLÁUSULA NOVA 

9.1. A Detentora dos Preços Registrados terá seu registro cancelado quando:  

a) descumprir as condições da Ata de Registro de Preços, do Edital ou das leis aplicáveis ao caso;  
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b) não assinar o contrato ou não retirar a Nota de Empenho ou instrumento equivalente, no prazo 

estabelecido pelo MUNICÍPIO DE GUAJARÁ-MIRIM, sem justificativa aceitável;  

c) não aceitar reduzir os preços registrados, quando este se tornar superior ao praticado no 

mercado; e  

d) tiver presentes razões de interesse público.  

9.2. O cancelamento de registro, nas hipóteses previstas, assegurados o contraditório e a ampla 

defesa serão formalizados por despacho da Chefia de Gabinete/Órgão Gerenciador.  

9.3. A Detentora dos Preços Registrados poderá solicitar o cancelamento do seu registro de 

preços na ocorrência de fato superveniente que venha comprometer a perfeita execução 

contratual, decorrente de caso fortuito ou de força maior devidamente comprovado.  

10 - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA - CLÁUSULA DÉCIMA 

10.1. São obrigações da (s) empresa (s) detentoras do registro:  

10.1.1. A Contratada deverá prestar os serviços de acordo com as condições especificadas 

constantes no Edital na Proposta ofertada obdecendo aos criterios pre determinados desta Ata de 

Registro de Preços, para a prestaçao dos serviços, contado a partir das respectivas notas de 

empenho; 

10.1.2. A Contratada se responsabilizará por eventuais danos ou prejuízos causados direta ou 

indiretamente, a PREFEITURA ou a terceiros, decorrentes de culpa ou dolo de seus 

representantes ou empregados na execução do contrato; 

10.1.3. A Contratada deverá assumir todos e quaisquer ônus referentes a salário, horas extras, 

adicionais e demais encargos sociais relativamente aos seus empregados; 

10.1.4. A Contratada deverá assumir a responsabilidade pelos encargos fiscais e comerciais, 

resultante da adjudicação desta Licitação; 

10.1.5. A Contratada deverá comunicar ao Órgão Gerenciador - Chefia de Gabinete/SRP, 

qualquer anormalidade de caráter urgente e prestar esclarecimentos julgados necessários os 

motivos que impossibilite o seu cumprimento; 

10.1.6. A Contratada deverá pagar todos os tributos, contribuições fiscais que incidam ou 

venham a incidir, direta ou indiretamente, sobre os serviços licitados;  

10.1.7. A Contratada deverá manter, durante a execução do contrato, as mesmas condições de 

habilitação; 

10.1.8. A Contratada deverá aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 

supressões que se fizerem na contratação do objeto desta licitação, até o limite de 25% (vinte e 

cinco por cento) do valor contratado; 

10.1.9. A Contratada deverá prestar (s) o (s) serviço (s) licitado, no preço, prazo e forma 

estipulados na proposta, entendida de acordo com as especificações contidas no Anexo I; 

 

11 - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE - CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA 
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11.1 - Comunicar à empresa vencedora toda e qualquer ocorrência relacionada com a prestação 

dos serviços; 

11.2 - Efetuar o pagamento da empresa vencedora até 30 (trinta) dias corridos após apresentação 

da Nota Fiscal e o aceite do Almoxarifado da SEMAD. 

11.3. Acompanhar e fiscalizar a execução do presente instrumento, comunicando à 

CONTRATADA as ocorrências que a seu critério exijam medidas corretivas.  

11.4. Caso o referido serviço não esteja de acordo com os termos da proposta apresentada, bem 

como não atenda ao contido no Edital será o mesmo substituído.  

11.5. Ocorrendo a hipótese previsto no parágrafo anterior, terá a empresa CONTRATADA o prazo 

de imediato, contados a partir do recebimento do comunicado expedido pela PREFEITURA, para 

sanar os problemas detectados.  

 

12 - DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIO - CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA 

12.1. As eventuais contratações da respectiva despesa decorrente do objeto desta licitação 

correrão à conta dos recursos específicos consignados no orçamento da Prefeitura do Município 

de Guajará-Mirim, que tem como Projeto Atividade e elemento de despesa da Secretaria 

envolvida, conforme abaixo discriminado: 

 

Dotação orçamentária: 

Unidade Orçamentária: Gabinete da Prefeita 

Projeto Atividade: 0001 

Elemento de Despesa: 3.3.90.39.00 – Outros Serviços de Terceiros Pessoa Jurídica. 

 

12.2 - VALOR ESTIMADO: R$ 120.000,00 (CENTO E VINTE MIL REAIS). 

                                      

13 - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS - CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA 

13.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que: 

a) dar causa à inexecução parcial do contrato; 

b) dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) dar causa à inexecução total do contrato; 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 

justificado; 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
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13.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes 

sanções: 

I - Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não 

se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

II- Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas b, c e d 

do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais 

grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

III - Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas 

nas alíneas e, f, g e h do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas b, c e d, que 

justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

IV - Multa: 

1. moratória de 5% (cinco por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 

inadimplida, até o limite de 6 (seis) dias; 

2. compensatória de 30% (trinta por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução 

total do objeto. 

 

13.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato/Ata não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, 

de 2021); 

 

13.4. Todas as sanções previstas neste Contrato/Ata poderão ser aplicadas cumulativamente com 

a multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

 

13.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021). 

 

13.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença 

será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 

14.133, de 2021). 

 

13.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 

administrativamente no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar da data do recebimento da 

comunicação enviada pela autoridade competente. 

 

13.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 

contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e 
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parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e 

contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

 

13.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021): a) 

a natureza e a gravidade da infração cometida; 

a) as peculiaridades do caso concreto; 

b) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

c) os danos que dela provierem para o Contratante; 

d) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

 

13.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras 

leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos 

lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, 

observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 

 

13.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada 

com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste 

Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções 

aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de 

administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de 

coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o 

contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 

14.133, de 2021). 

 

13.9. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação 

da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para 

fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no 

Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), instituídos no âmbito do Poder Executivo 

Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021). 

 

13.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar 

ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

 

14 - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS - DÉCIMA QUARTA 

14.1 - A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as contratações de 

que deles poderão advir, facultada a realização de licitação específica para a contratação 
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pretendida, sendo assegurada à Detentora do registro de preços a preferência em igualdade de 

condições;  

14.2 - Fica a Detentora ciente que a assinatura desta Ata implica na aceitação de todas as 

cláusulas e condições estabelecidas, não podendo invocar qualquer desconhecimento como 

elemento impeditivo do perfeito cumprimento desta Ata de Registro de Preços e dos ajustes dela 

decorrentes;  

14.3 - A Ata de Registro de Preços, os ajustes dela decorrentes, suas alterações e rescisões 

obedecerão às normas da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, demais normas, complementares 

e disposições desta Ata e deste Edital que a precedeu, aplicáveis à execução e especialmente 

aos casos omissos;  

14.4 - Fazem parte integrante desta Ata, para todos os efeitos legais, os anexos, o Edital de 

Licitação – Pregão Eletrônico nº xx/2024 com SRP xx/2024 e a proposta da detentora.  

14.5 - Os Preços Registrados: em anexo dessa ata.  

 

Fica eleito o foro do Município de Guajará-Mirim para dirimir as eventuais controvérsias 

decorrentes do presente ajuste.  

E, por estarem de acordo. Lavram o presente instrumento, que lido e achado conforme, vai 

assinado pelas partes em 03 (três) vias de igual teor. 

 

 

Guajará-Mirim, ___ de _____ de 2024.  

 

 

 

MARINICE GRANEMANN  

Prefeita Municipal 

 

_________________ 

GERENTE DE REGISTRO DE PREÇOS 

 

FORNECEDOR__________________________________________  

 

FORNECEDOR_________________________________________ 
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ANEXO - V  

 

 

ANEXO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 0xx/2024 

 

 

                                  No dia .... do mês de ................ de 2024, na PREFEITURA MUNICIPAL DE 

GUAJARÁ-MIRIM – RO, foram registrados os preços das empresas abaixo identificadas, para o  

objeto: Registro de preços para eventual e futura contratação de empresa especializada em 

prestação de serviços de publicação de atos oficiais do governo municipal em jornal de 

grande circulação, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas do Termo 

de Referência., constante na  Proposta de Preços do Pregão Eletrônico n. º 0xx/2024, para 

Registro de Preços nº 01/2024. 

 

                                  O prazo para assinatura da Ata de Registro de Preços será de 05 (cinco) 

dias úteis da data de comunicação aos fornecedores. 

 

                                  O presente Registro de Preços terá a vigência até o dia ___ de _________ 

2025. 

 

 

IDENTIFICAÇÃO DOS ITENS 

 

ITEM 

 

DESCRIÇÃO 

 

Marca 

 

Und. 

 

Qtd. 

Valor 

Unit. 

      

     

     

     

REPRESENTANTE LEGAL: 
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ANEXO - VI 

 

PREGÃO ELETRÔNICO N° xxxx/2024 

 

ORDEM DE FORNECIMENTO DOS MATERIAIS Nº ___/2024 

 

REF. ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 01/2024. 

 

----------------------------------- 

(SETOR REQUISITANTE) 

 

À 

Empresa 

 

 

Endereço:  

 

 

CNPJ 

 

 Telefone                                   Fax                                     

  

 

Autorizamos V.S.ª fornecer o objeto adiante discriminado, observadas as especificações e demais 

condições constantes no Edital e Anexo II do Pregão Eletrônico nº xxx/2024, da Ata de Registro 

de Preços acima referenciada e à sua Proposta de Preços constante no Processo nº 430/2024-

CHEFIA DE GABINETE/SRP. 

 

I – DO OBJETO 

 

Item Especificações 

 

- (TRANSCREVER AS ESPECIFICAÇÕES DO OBJETO CONSTANTES NO ANEXO 

II) 

 

- Marca/referência:  ______________; 
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      Quantidade/Unidade                 Valor Unitário em R$          Valor Total em R$ 

________  __________ __________ 

  

 

II  DO PRAZO E FORNECIMENTO  

1.  O prazo para o início da prestação dos SERVIÇOS, se dará de imediato conforme 

solicitação da requisitante, após recebimento da nota de empenho emitida juntamente com 

a Ordem de Serviço/fornecimento; 

2.  Conforme condições e especificações constantes no Termo de Referência em anexo, da 

Proposta de Preços do Pregão Eletrônico 001/2024, para Registro de Preços nº 01/2024, 

serão requisitados em quantidade mediante requisição assinada por servidor autorizado; 

3.  Os serviços serão executados pela contratada para a cidade de Guajará – Mirim/RO, com 

a finalidade de publicações dos Atos Oficiais da Prefeitura Municipal, conforme Termo de 

Referência. 

 

III - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

          São obrigações da contratada além das previstas na Ata de Registro de Preços: 

       

1. Realizar a entrega dos serviços estritamente de acordo com as especificações e o disposto 

na Ata de Registro de Preços; 

2. Substituir imediatamente e sem qualquer ônus para o MUNICÍPIO, caso constatado, 

divergência das especificações com o serviço entregue, sujeitando-se às penalidades 

cabíveis, 

3. Observar as demais condições contratuais constantes do Edital, do Termo de Referência e 

da Ata de Registro de Preços, do Pregão Eletrônico nº xxx/2024, para o perfeito 

cumprimento deste instrumento; 

4. Os Anexos I e II do Pregão Eletrônico n°. xxx/2024, integra e complementa a presente 

Ordem de Fornecimento. 

  

 

IV  DO PAGAMENTO 

1. O pagamento da presente Ordem de Fornecimento será efetuado no prazo de até o 30 

(trinta) dia útil a contar da prestação dos serviços, após a (s) Nota (s). Fiscal (ais) estar 

devidamente atestada pela Comissão de Recebimento acompanhada da nota de 

empenho, Ordem de Fornecimento, com o respectivo comprovante, de que o fornecimento 

foi realizado a contento.  

2. Após recebimento dos Serviços, o processo será instruído com a respectiva Nota 

Fiscal/Fatura devidamente certificada pelo setor competente ou documento equivalente 
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com registro de despesas devidamente liquidada, observando – se ainda, o cumprimento 

integral das disposições e será encaminhado a SEMFAZ para fins de pagamento; 

 

3.  A futura contratada do certame licitatório deverá apresentar obrigatoriamente, 

juntamente com a Nota Fiscal/Fatura, as Certidões demonstrando sua regularidade fiscal e 

trabalhista; 

4. A presente contratação não permite antecipação de pagamento. 

 

 

Recebi o original desta Ordem de Fornecimento, ciente das condições estabelecidas. 

 

Guajará-Mirim, __ de _____ de ____2024. 

 

 

________________________   _________________________ 

 

          CONTRATADA                                                  CONTRATANTE 
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ANEXO - VII 

 

MINUTA DE CONTRATO Nº          /2023 

PROCESSO Nº 430/2024 

 

 

CONTRATO PARA EXECUÇÃO DE SERVIÇOS DE 

PUBLICAÇÃO DE ATOS OFICIAIS, COM 

INTERVENIÊNCIA DA CHEFIA DE GABINETE, QUE 

ENTRE SI CELEBRAM O MUNICIPIO DE 

GUAJARÁ-MIRIM /RO, DE UM LADO E, DE OUTRO 

LADO, A PESSOA JURÍDICA XXXXXXXXXXX PARA 

FINS QUE ESPECIFICAM. 

 

 

 

Aos XXXXX dias, do mês de XXXXX, do ano de 2023, o MUNICÍPIO DE GUAJARÁ-MIIRIM - RO, Pessoa 

Jurídica de Direito Público Interno, inscrito no CNPJ/MF sob o nº 05.893.631/0001-09, com sede na Avenida 

XV de Novembro, nº 930, centro, nesta cidade, aqui representada pela Prefeita Municipal, Sra. MARINICE 

GRANEMANN, brasileira, portadora do RG nº. 367.942 SESDEC RO, CPF nº. 351.465.912-53, simplesmente 

denominado CONTRATANTE, e a Pessoa Jurídica XXXXXXXXXXX, inscrita no CNPJ sob o nº XXXXXXXX, 

com sede na cidade de XXXXXX, Estado de XXXXX, na Av. XXXXX, nº XXXX, Bairro XXXXX, CEP nº 

XXXXXXX, neste ato, representada por seu representante legal, o Senhor XXXXXXXXX, portador da Cédula 

de Identidade RG nº XXXXXXXX, inscrito no CPF sob o nº XXXXXXXX, doravante denominada 

CONTRATADA, tem justo e acertado o presente Contrato, que tem por finalidade estabelecer os direitos e 

obrigações das partes na execução do presente contrato, tudo de acordo com a legislação vigente, em 

especial a Lei nº 14133/2021, conforme Processo Administrativo nº 430/2024, mediante as cláusulas e 

condições seguintes: 

 

DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: O presente instrumento de contrato de aquisição de Materiais Gráficos 

pelas disposições constantes da lei nº 14133/2021, bem como pelas normas fixadas pelo Código de Defesa 

do Consumidor, Lei 8.078/90, gerando ato jurídico perfeito. 
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CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO: 

 

1.1- O objeto do presente Contratação de empresa especializada para executar Serviços de publicação de atos 

oficiais do governo municipal em jornal (classificados) de grande circulação no Estado de Rondônia, conforme 

discriminado no Termo de Referência. 

 

1.2 - São partes integrantes do presente instrumento contratual todos os documentos relativos ao Processo 

Licitatório nº 430/2024 que lhe deu origem, independentemente de suas transcrições ou menções neste 

Contrato. 

 

 

CLÁUSULA SEGUNDA - DA VINCULAÇÃO:  

 

2.1 - O presente Contrato está vinculado ao processo nº 430/2024, e aos documentos que o compõe, bem 

como a proposta comercial da empresa e as disposições da Lei Federal nº 14.133/2021 e alterações.  

 

 

CLÁUSULA TERCEIRA - DA VIGÊNCIA E EXECUÇÃO DO CONTRATO: 

 

3.1 Tendo em vista que a presente contratação visa prover serviço de publicidade de todos os extratos 

dos editais de procedimentos licitatórios deste Município fica comprovada de modo cristalino a 

natureza contínua do serviço em voga, uma vez que as contratações administrativas do Município 

ocorrem a todo momento, ainda que não sejam atividades compassadas, e nem se tenha publicação 

mensal, é uma atividade frequente.  

 

3.2 Portanto, sugerimos que a contratação seja firmada pelo período de 12 (doze) meses, sendo 

permitida sua prorrogação desde que respeitada vigência máxima decenal, conforme limites e 

condições previstos no Art. 107 da Lei 14.133/2021, devido à característica contínua do serviço de 

publicidade legal, que será realizada com a publicação do extrato de edital de procedimentos 

licitatórios realizados pelo Município, consoante mandamento legal do artigo 54, §1º da lei 

14.133/2021.  
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3.3 A contratação continuada visa possibilitar a Administração não ficar sem cobertura contratual, se 

justificando pela desoneração dos setores que integram a cadeia de aquisição e contratação de bens 

e serviços no Município, diminuindo também o trâmite burocrático anual para sua renovação. 

 

CLÁUSULA QUARTA - DO PREÇO: 

 

4.1 - O preço Unitário do presente contrato é de R$ ........... (................) no qual já estão incluídas todas as 

despesas especificadas na proposta da CONTRATADA, sendo o valor global do contrato no valor de 

R$...(....); 

 

4.2 - Os preços unitários que vigorarão no presente Contrato, correspondem àqueles constantes da Proposta 

da CONTRATADA.  

 

4.3 - Esses preços absorvem e exaurem a totalidade das despesas com materiais, equipamentos de qualquer 

tipo, bem como todos os custos com a administração do contrato, tributos, encargos da legislação social, 

previdenciária, infortunística do trabalho, responsabilidade civil por quaisquer danos eventualmente causados 

a terceiros, seguros em geral, dispêndios resultantes de impostos, taxas, regulamentos e posturas municipais, 

estaduais ou federais vigentes na data de apresentação da proposta, custos financeiros e lucros, 

constituindo-se, assim, a qualquer título, a única e completa remuneração da CONTRATADA pela adequada 

e perfeita execução do contrato.  

 

4.4 - Eventuais acréscimos não previstos nesse Contrato e desde que afins ao seu objeto e 

comprovadamente necessários ao seu cumprimento, deverão ter, antes da realização dos mesmos, seus 

preços unitários compostos pela CONTRATADA, considerando sempre o Orçamento do Contratante e a ele 

submetidos para aprovação.  

 

4.5 - O pagamento será efetuado  em até 30 (trinta) dias, contados a partir da liquidação da despesa com a 

apresentação de Nota Fiscal emitida e devidamente atestada pela comissão de fiscalização e pelo 

representante da contratada, bem como apresentar à SEMFAZ as certidões exigidas por lei. 

 

4.5.1 O recebimento do serviço se dará através do “ateste” na Nota Fiscal, que deverá estar acompanhada de 

cópia do pedido e comprovante da publicação do extrato.  

 

4.5.2 Os textos para publicação serão encaminhados à contratada, juntamente com a solicitação do serviço, 

através de correio eletrônico (e-mail), ou outro meio eletrônico disponibilizado pela contratada, em dias úteis, 
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no horário compreendido de 8h às 14h, para elaboração do layout do extrato do edital. 

4.5.3 A empresa contratada deverá confirmar o recebimento do material a ser publicado, devendo após a 

elaboração do layout submeter ao contratante para aprovação pelo setor solicitante (Comissão Permanente 

de Contratação – CPC), em até 24 (vinte e quatro) horas após a solicitação do serviço, informando o veículo 

em que será realizada a publicação.  

 

4.5.4 Caso haja dúvida em relação ao veículo proposto no tocante aos critérios técnicos do IVC (ou similar), 

poderá o contratante exigir que a contratada comprove o atendimento dos mesmos.  

 

4.5.5 Aprovado o layout pelo contratante, a contratada deverá publicar no dia seguinte.  

 

4.5.6 Efetuada a publicação, a contratada deverá encaminhar eletronicamente ao contratante, no prazo de 1 

(um) dia útil, a página do exemplar do jornal no qual ocorreu a publicação, devendo conter a data da 

publicação 

 

4.6 - Não haverá recomposição ou reajuste de preços (que poderá ocorrer a cada período de 12 (doze) 

meses), exceto para manter o equilíbrio econômico-financeiro do contrato, desde que devidamente 

comprovado e aceito pela Administração.  

 

4.7 - O contrato poderá ser reajustado após 12 (doze) meses, sendo o marco inicial para o cômputo de 

reajuste a data de assinatura do contrato, pelo índice IPCA – Índice Nacional de Preços ao Consumidor 

Amplo, devendo a administração se manifestar em 5 (cinco) dias úteis, após o pedido.  

 

4.8 - Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa 

mais ser utilizado, será adotado em substituição o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor.  

 

4.9 - Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para 

reajustamento do preço do valor remanescente.  

 

4.10 - Fica a CONTRATADA obrigada a apresentar memória de cálculo referente à alteração de valores. 

 

4.11 Pagamento  

4.11.1 O pagamento será feito mensalmente, mediante o fornecimento ao contratante de Nota Fiscal 

Eletrônica, juntamente com a comprovação da regularidade fiscal exigidos pelo artigo 68 da Lei 

14.133/2021. Estes documentos depois de conferidos e visados, serão encaminhados para 



     
 

 

  
 

Avenida 15 de novembro nº 930 – centro – CEP 76.850-000 – Fone – fax (069) 3541 - 6858 
 

 

 

 

 

 

 

 

86 

 

 ESTADO DE RONDÔNIA 
PODER EXECUTIVO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE GUAJARÁ-MIRIM 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES - CPLMO 

 

processamento e pagamento no prazo de até 30 (trinta) dias corridos, após a respectiva 

apresentação;  

 

4.11.2 Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou 

circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado 

providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da 

situação, sem ônus ao contratante;  

 

4.1.3 Constatando-se situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, 

por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, 

apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do 

contratante;  

 

4.11.4 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante 

deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à 

inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que 

sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos;  

 

4.11.5 Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla 

defesa;  

 

4.11.6 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que 

se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação; 

 

CLÁUSULA QUINTA – DO CRÉDITO PELO QUAL CORRERÁ A DESPESA - DOTAÇÃO 

ORÇAMENTÁRIA. 

 

Fonte de recurso:  

Unidade Orçamentária: Gabinete da Prefeita  

Projeto/Atividade: 0001  

Elemento de Despesa: 3.3.90.39.00-Outros Serviços de Terceiros-Pessoa Jurídica  

 

5.1 A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei 

Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento, 
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observando-se o que dispõe o artigo 106, da Lei 14.133/2021. 

 

CLÁUSULA SEXTA – DO DIREITO E RESPONSABILIDADE DAS PARTES . 

 

6.1 – Da Contratada:  

a) – cumprir todo o disposto no edital;  

 

b) – Responder civil e administrativamente, por todos os danos, perdas e prejuízos que por dolo ou 

culpa no cumprimento do contrato venha diretamente ou indiretamente provocar ou causar por si ou 

por seus empregados ao Município, a terceiros, bem como ao Patrimônio Público;  

c) – Arcar com todos os encargos e obrigações de natureza trabalhista, previdenciária, acidentária, 

tributária, administrativa e civil decorrentes do cumprimento do contrato, bem como, o Município 

se isenta de qualquer vínculo empregatício;  

 

d) – manter durante a vigência do contrato todas as condições exigidas no edital; e,  

 

e) - A CONTRATADA se compromete a não compartilhar informações obtidas direta ou 

indiretamente dentro do exercício de suas atividades com O CONTRATANTE, e obriga-se a atuar 

no presente Contrato em conformidade com a Legislação vigente sobre Proteção de Dados Pessoais 

e as determinações de órgãos reguladores/fiscalizadores sobre a matéria, em especial a Lei 

13.709/2018, além das demais normas e políticas de proteção de dados  

6.2 - Da Contratante:  

 

a) – Prestar todos os esclarecimentos necessários para entrega do objeto;  

 

b) – promover a fiscalização/gestão da execução do objeto;  

 

c) – Promover o pagamento na época oportuna; e,  

d) - Respeitar a Legislação vigente sobre Proteção de Dados Pessoais e as determinações de órgãos 

reguladores/fiscalizadores sobre a matéria, em especial a Lei 13.709/2018, além das demais normas 

e políticas de proteção de dados. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA - PENALIDADES . 
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7.1 - O não cumprimento do objeto do presente Contrato e das demais cláusulas implicará na aplicação de 

sanções à CONTRATADA, garantida a defesa prévia. 

 

7.8.1 Comete infração administrativa o fornecedor/prestador de serviço que cometer quaisquer das infrações 

previstas no art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam:  

 

7.8.1.1 Dar causa à inexecução parcial do contrato;  

 

7.8.1.2 Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos 

serviços públicos ou ao interesse coletivo;  

 

7.8.1.3 Dar causa à inexecução total do contrato;  

 

7.8.1.4 Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

 

7.8.1.5 Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;  

 

7.8.1.6 Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado 

dentro do prazo de validade de sua proposta;  

 

7.8.1.7 Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado;  

 

7.8.1.8 Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante 

a dispensa eletrônica ou a execução do contrato;  

 

7.8.1.9 Fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;  

 

7.8.1.10 Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;  

 

7.8.1.10.1 Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições de 

participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os fornecedores, em qualquer 

momento da dispensa, mesmo após o encerramento da fase de lances;  

 

7.8.1.11 Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame;  
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7.8.1.12 Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei 12.846/2013.  

 

7.8.2 O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará sujeito, sem 

prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:  

 

a) Advertência pela falta do subitem 7.8.1.1 do Termo de Referência, quando não se justificar a imposição de 

penalidade mais grave;  

 

b) Multa, calculada na forma do contrato, com base no total do valor da contratação realizada de forma direta e 

será aplicada ao responsável por qualquer das infrações administrativas previstas no item 7.8.1 deste Termo de 

Referência, no percentual de até 10% (dez por cento), na hipótese de cometimento das infrações previstas nos 

itens 7.8.1.1 a 7.8.1.7, e até 20% (vinte por cento), se cometidas infrações previstas nos itens 7.8.1.8 a 7.8.1.12;  

 

b.1) O valor da multa poderá ser descontado das faturas devidas à CONTRATADA;  

 

b.2) A multa pode ser aplicada isoladamente ou juntamente com as penalidades definidas nos itens “c” e “d” 

abaixo: 

 

c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo que 

tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 03 (três) anos, nos casos dos subitens 7.8.1.2 a 7.8.1.7 deste 

Termo de Referência, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave;  

 

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar ou contratar no 

âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 03 (três) 

anos e máximo de 06 (seis) anos, nos casos dos subitens 7.8.1.2 a 7.8.1.12 deste Termo de Referência;  

 

7.8.3 Na aplicação das sanções serão considerados:  

7.8.3.1 A natureza e a gravidade da infração cometida;  

 

7.8.3.2 As peculiaridades do caso concreto;  

 

7.8.3.3 As circunstâncias agravantes ou atenuantes;  

 

7.8.3.4 Os danos que dela provierem para a Administração Pública;  
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7.8.3.5 A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos 

órgãos de controle.  

 

7.8.4 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento eventualmente 

devido pela Administração à CONTRATADA, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia 

prestada ou será cobrada judicialmente;  

 

7.8.5 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará 

o contraditório e a ampla defesa ao fornecedor/adjudicatário, observando-se o rito procedimental previsto no 

Capítulo I do Título IV da Lei 14.133/2021 – Das Infrações e Sanções Administrativas. 

 

 

CLÁUSULA OITAVA - DA EXTINÇÃO DO CONTRATO 

 

8.1 – O contrato poderá ser extinto, desde que formalmente motivado nos autos do processo, 

assegurados o contraditório e a ampla defesa, nas seguintes hipóteses: 

 

1 - não cumprimento ou cumprimento irregular das cláusulas contratuais;  

 

2 - desatendimento das determinações regulares emitidas pela autoridade designada para 

acompanhar e fiscalizar a execução ou por autoridade superior;  

 

3 - alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que restrinja sua 

capacidade de concluir o contrato;  

 

4 - decretação de falência ou de insolvência civil, dissolução da sociedade ou falecimento do 

contratado;  

5 - caso fortuito ou força maior, regularmente comprovados, impeditivos da execução do contrato;  

 

6 - razões de interesse público, justificadas pela autoridade máxima do órgão ou da entidade 

contratante;  

 

7- não cumprimento das obrigações relativas à reserva de cargos prevista em lei, bem como em 

outras normas específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou 

para aprendiz.  
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8.2 - A contratada terá direito à extinção do contrato nas seguintes hipóteses:  

 

1 - supressão, por parte da Administração, que acarrete modificação do valor inicial do contrato além 

do limite permitido no art. 125 desta Lei Federal nº 14.133/2021;  

 

2 - suspensão de execução do contrato, por ordem escrita da Administração, por prazo superior a 3 

(três) meses;  

 

3 - repetidas suspensões que totalizem 90 (noventa) dias úteis, independentemente do pagamento 

obrigatório de indenização pelas sucessivas e contratualmente imprevistas desmobilizações e 

mobilizações e outras previstas;  

 

4 - atraso superior a 2 (dois) meses, contado da emissão da nota fiscal, dos pagamentos ou de 

parcelas de pagamentos devidos pela Administração por despesas de obras, serviços ou 

fornecimentos;  

 

5 - não liberação pela Administração do local para execução do serviço.  

 

8.2.1 - As hipóteses de extinção a que se referem os itens 2/3/4 acima, observarão as seguintes 

disposições:  

 

1 - não serão admitidas em caso de calamidade pública, de grave perturbação da ordem interna ou de 

guerra, bem como quando decorrerem de ato ou fato que o contratado tenha praticado, do qual tenha 

participado ou para o qual tenha contribuído;  

 

2 - assegurarão ao contratado o direito de optar pela suspensão do cumprimento das obrigações 

assumidas até a normalização da situação, admitido o restabelecimento do equilíbrio 

econômico�financeiro do contrato, na forma da alínea "d" do inciso II do caput do artigo 124 da Lei 

Federal nº 14.133/2021. 

 

CLÁUSULA NONA – DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL À EXECUÇÃO DO CONTRATO E OS CASOS 

OMISSOS . 
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9.1 - O respaldo jurídico do presente Contrato encontra-se consubstanciado na Lei Federal 14.133/2021 e 

alterações, nas cláusulas e preceitos de direito público, aplicando-lhe, supletivamente, os princípios da teoria 

geral dos contratos e as disposições de direito privado. 

 

§ 1º - Os casos omissos, porventura existentes, serão comunicados a Excelentíssima Prefeita Municipal, que 

o encaminhará à Procuradoria Geral do Município – PROGEM para se pronunciar, devendo ser resolvido nos 

moldes da legislação vigente e que não contrariem o interesse público. 

 

 

CLÁUSULA DÉCIMA – ALTERAÇÃO DO CONTRATO. 

 

10.1 - O presente contrato poderá ser aditado, durante seu período de vigência, caso ocorram quaisquer das 

hipóteses previstas na Lei de Licitações e Contratos. 

 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – FISCALIZAÇÃO. 

 

11.1- A Fiscalização/Gestão da execução do presente Contrato ficará a cargo de servidor designado, que 

deverá ter amplo acesso aos documentos que lhe digam respeito, mantendo o número de fiscais que julgar 

necessário.  

 

11.2- A fiscalização pela Contratante não exonera nem diminui a completa responsabilidade da Contratada, 

por qualquer inobservância ou omissão às cláusulas contratuais.  

 

11.3 - O objeto do presente contrato será recebido: 

 

1 – provisoriamente, no ato da entrega, para verificar se está de acordo com o exigido, e em caso 

negativo, a contratada deverá efetuar as devidas correções imediatamente; e,  

 

2 - definitivamente, com o pagamento, mediante termo que comprove o atendimento do contrato. 

 

 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS:  
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12.1 - A CONTRATADA tem pleno conhecimento dos elementos constantes desse instrumento contratual, 

dos locais e de todas as condições gerais e peculiaridades dos serviços a serem executados, não podendo 

invocar nenhum desconhecimento como elemento impeditivo ao perfeito cumprimento do Contrato.  

 

12.2 - Qualquer modificação no quadro de sócios da CONTRATADA deverá ser comunicada ao 

CONTRATANTE, sob pena de rescisão do contrato. O CONTRATANTE se reserva, ainda, ao direito de 

analisar as alterações no sentido de evitar eventuais circunstâncias que possam comprometer a execução do 

Contrato.  

 

12.3 - A eventual inadimplência da CONTRATADA com relação aos seus encargos trabalhistas, fiscais e 

comerciais, não transfere ao CONTRATANTE a responsabilidade por seu pagamento, nem poderá onerar o 

objeto desse Contrato.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA TECEIRA – FORO. 

 

As partes elegem o Foro do Município de Guajará-Mirim/RO, para dirimirem as 

questões desse contrato, renunciando expressamente a qualquer outro.  

 

   E, por estarem assim justos e contratados, assinam este instrumento em 03 (três) 

vias de igual teor e forma, para que produza seus efeitos legais e jurídicos. 

 

Guajará Mirim/RO, em ___ de________________ de 2024. 

    

MARINICE GRANEMANN  

Prefeita Municipal de Guajará-Mirim. 

Contratante 

 

Contratada 

 

Chefe de Gabinete de xxxxx 

 

Procurador Geral do Município 

OAB/RO    


